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  Caras Educadoras
                               Caros Educadores

É com felicidade que apresentamos o Caderno de Debates do 
NAAPA – Orientações Normativas – volume 3. Este material expressa 
a potência de uma política pública que é elaborada em uma perspectiva 
democrática com a participação de todas/os as/os membros das 
equipes multiprofissionais dos NAAPAs. A coordenação na SME 
fundou, por princípio, a gestão desta política pública na dialogicidade e 
em práticas emancipatórias de todos/as os/as profissionais e sujeitos 
envolvidos na elaboração destas Orientações Normativas. O trabalho 
expressou-se por meio do distanciamento de ações verticalizadas, 
autoritárias e vinculadas somente aos saberes dos especialistas, os 
quais, por vezes, desautorizam os saberes docentes, dos bebês, das 
crianças, dos adolescentes, dos jovens, dos adultos e dos gestores.

Os desafios apresentados ao longo deste percurso foram notá-
veis e enfrentados, pois a intenção foi documentar e materializar os 
processos de trabalho das equipes dos NAAPAs refletindo os pactos 
e os debates realizados ao longo de dois anos de sua existência. Este 
material, assim, contempla as vozes dos trabalhadores e das comuni-
dades escolares acompanhadas pelas equipes. 



A publicação deste Caderno de Debates do NAAPA - Orienta-
ções Normativas - cria condições para que as equipes conheçam os 
caminhos percorridos e a metodologia do trabalho no que se refere 
aos: procedimentos (análise documental, ações lúdicas, entrevistas, 
grupo reflexivo interventivo, observações, reunião interdisciplinar 
e visitas técnicas), fluxos (entrada, desenvolvimento, finalização, re-
gistro e avaliação) e atribuições das equipes multiprofissionais (co-
ordenação, psicólogos/as, psicopedagogos/as, fonoaudiólogos/as e 
assistentes sociais).

A proposta destas Orientações Normativas do NAAPA tem 
o objetivo de subsidiar os profissionais que atuam no apoio e 
acompanhamento das equipes docentes e gestoras no processo 
de ensino-aprendizagem dos/as educandos/as que não aprendem 
na escola, em situações decorrentes de suas singularidades, vulne-
rabilidades e risco social.

 O compromisso ético-político deste trabalho engaja-se na 
luta de cada profissional na efetivação de políticas públicas pactuadas 
com o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e dos Adolescen-
tes em Educação, Saúde, Assistência e Desenvolvimento Social, Justiça, 
Cultura e Esporte, Direitos Humanos e Cidadania,  projetando uma 
sociedade mais justa e igualitária.

Equipe Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a Aprendizagem - NAAPA

Coordenadoria Pedagógica - COPED



Orientação Normativa nº. 001, 
de 20 de dezembro de 2016

“Núcleo de Apoio e Acompanhamento           

para Aprendizagem - NAAPA”





Sumário
Apresentação ...................................................................................11

1. Procedimentos de trabalho do NAAPA................................15

1.1 Observação ...........................................................................17

1.2 Entrevista ..............................................................................21

1.3 Análise de documentos e registros .................................26

1.4 Grupo reflexivo interventivo .............................................31

1.5 Reunião interdisciplinar .....................................................35

1.6 Ações lúdicas ........................................................................41

1.7 Visita técnica - experiências no território .......................46

Referências ............................................................................................ 51

2. Fluxos de trabalho do NAAPA ................................................53

2.1 Portas de entrada ................................................................55

2.2 Desenvolvimento da ação ..................................................57

2.3 Critérios e processos de finalização da ação .................63

2.4 Registros e avaliação do trabalho ....................................65

Referência .............................................................................................. 68

3. Atribuições da equipe multiprofissional do NAAPA ........69

3.1 Coordenação no NAAPA ....................................................71

3.2 Atribuições de Psicólogos/as ............................................74

3.3 Atribuições de Psicopedagogas/os  .................................80

3.4 Atribuições de Assistentes Sociais  ..................................86

3.5 Atribuições de Fonoaudiólogos/as  .................................92

Referências ............................................................................................ 97

Autores e Autoras ........................................................................101



Fotos: Daniel Cunha e Jovino Soares





Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3



11

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

Apresentação

Esta publicação consolida o esforço da equipe do Núcleo de 
Apoio e Acompanhamento para  Aprendizagem - NAAPA em sis-
tematizar o trabalho desenvolvido aos longos dos anos de 2015 
e 2016 junto às Unidades Educacionais da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo.

Concomitante ao início dos trabalhos das equipes multipro-
fissionais do NAAPA em cada uma das Diretorias Regionais de 
Educação da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, foi 
realizada uma ampla formação, contemplando várias temáticas e 
estratégias. Diretamente destinadas às equipes do NAAPA, foram 
realizadas reuniões quinzenais de estudo de caso e assessorias 
mensais a cada uma das equipes NAAPA nas DREs. Para o con-
junto de profissionais e trabalhadores/as da Educação Municipal, 
em cada DRE foram realizadas duas palestras e três minicursos1, 
sendo o primeiro com doze horas/aula e os demais com vinte ho-
ras/aula. Quatro publicações temáticas foram elaboradas: Caderno 
de debates do NAAPA2: questões do cotidiano escolar, volumes 1, 
2, 3 e 4, sendo esta publicação, as orientações normativas para o 
trabalho do NAAPA e o próximo nº 4 os relatos de experiências 
das treze equipes dos NAAPA. 

Inúmeras foram as temáticas discutidas, cada uma contando 
com um conjunto de profissionais reconhecidos/as para coordenar 
estudos teórico-práticos sobre as situações complexas que cons-
tituem o cotidiano escolar. Foi assim que discutimos saúde mental 

1  Foram duas edições do minicurso “Interfaces da vida escolar com a saúde mental: apontamen-
tos sobre a prática educacional” e uma edição do minicurso “Desafios da vida diária escolar”, 
abrangendo até 45 cursistas por DRE em cada uma das edições.

2  Os Cadernos de debate do Naapa podem ser encontrados no site: http://portal.sme.prefeitura.
sp.gov.br/Main/Noticia/Visualizar/PortalSMESP/Cadernos-de-Debates-do-NAAPA 
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infanto e juvenil e suas interfaces com a escolarização; a produção e 
sustentação de redes de proteção social;  violações de direitos; co-
tidiano escolar; medicalização e patologização da vida; perspectivas 
sobre o currículo; atuação em psicopedagogia institucional nas Uni-
dades Educacionais; contribuições da Fonoaudiologia ao processo 
de escolarização em uma perspectiva desmedicalizante; interfaces 
entre o serviço social e o direito à educação; educação de adoles-
centes cumprindo medidas socioeducativas; educação de pessoas 
em situação de acolhimento, etc.

Todo o processo formativo foi construído a partir das co-
ordenadoras da formação Fundação de Apoio à Faculdade de 
Educação(FAFE) e da coordenação geral do NAAPA (SME), sendo, 
na sequência, apresentada e acordada com as equipes multiprofissio-
nais dos NAAPAs (DREs). No primeiro ano de formação, buscamos 
enfatizar a discussão das temáticas prevalentes nas solicitações fei-
tas pelas Unidades Educacionais às equipes do NAAPA, bem como 
as possibilidades de produção e fortalecimento das redes de prote-
ção social no território, aí incluída a Unidade Educacional.

No segundo ano, a aposta incidiu sobre a formação continuada 
entre pares, com a oferta de espaços de compartilhamento de sa-
beres e experiências entre os/as profissionais do NAAPA, de modo 
a sistematizar o trabalho realizado até então. Foram propostos três 
ciclos de formação, com o intuito de que, ao final de cada ciclo, fos-
sem produzidos documentos que registrassem os acordos produzi-
dos entre as equipes sobre o trabalho. Tal proposta foi apresentada, 
inicialmente, em uma reunião com as coordenadoras das equipes 
do NAAPA nas DREs para, então, ser apresentado e validado com o 
conjunto de profissionais. 

Orientadas pela concepção de que a prática deve encontrar 
campo de reflexão para, então, ressignificar a percepção do trabalho, 
pretendíamos que essa experiência de formação entre pares pudesse 
fundamentar os princípios, os processos e as características de traba-
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lho do NAAPA. Os três temas foram: os procedimentos de trabalho, 
o fluxo de trabalho, as atribuições de cada função.

Assim, em 2016, os grupos de estudo de caso organizaram-se 
da seguinte maneira: um encontro geral, com todos/as os/as pro-
fissionais, a fim de que o tema pudesse ser debatido em seus as-
pectos gerais, a tarefa pudesse ser organizada e os minigrupos de 
trabalho pudessem se constituir. Nos dois encontros seguintes, os 
minigrupos debruçavam-se sobre suas tarefas, buscando literatura 
de suporte, revisitando suas experiências, discutindo com interlo-
cutores/as qualificados/as, convidados especialmente para debater 
o tema, produzindo um documento orientador. Após esses três 
encontros, foi instaurada a plenária, com eleição e composição de 
mesa diretora e discussão e deliberação sobre cada um dos docu-
mentos elaborados nos minigrupos. Às coordenadoras da forma-
ção cabia a organização do método de trabalho, a apresentação de 
questões disparadoras, recolhidas dos materiais produzidos pelas 
equipes do NAAPA durante 2015, bem como a orientação sobre 
busca de literatura e convidados/as que pudessem colaborar com 
as temáticas. Essa produção de conhecimento foi registrada passo 
a passo, em vídeo e em documentos escritos, de modo que cada 
um/a dos/as envolvidos/as pudesse retomar, a qualquer tempo, as 
etapas do processo de trabalho, os documentos, as discussões e 
as deliberações. Entendemos que a preservação da memória do 
trabalho e o registro do processo de construção das decisões co-
letivas é elemento fundamental quando se está implicado/a com o 
enfrentamento da alienação dos/as trabalhadores/as. 

Ao longo das discussões, alguns consensos puderam ser estabele-
cidos e estão consolidados nestas Orientações Normativas. 

O NAAPA conta com duas modalidades de atenção: os grupos 
de trabalho com membros das Unidades Educacionais e o atendi-
mento direto à Unidade Educacional mediante itinerância da equipe 
multiprofissional.
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Tais modalidades são compostas por diferentes procedimentos, 
expressos na primeira parte deste documento. São eles: observações; 
entrevistas; análises de documentos e registros; grupos reflexivos in-
terventivos; reuniões interdisciplinares; ações lúdicas; visitas técnicas 
- experiências no território.  Cada um dos procedimentos é caracte-
rizado, expressando o acordo dos/as profissionais a respeito do que 
é possível e desejado na atuação das equipes multiprofissionais do 
NAAPA.

Em um segundo ciclo de formação, as equipes sistematizaram seu 
fluxo de trabalho, sendo caracterizado da seguinte maneira: portas de 
entrada; desenvolvimento de ações; critérios e processos de finaliza-
ção da ação; registros e avaliação do trabalho do NAAPA.  

Por fim, o terceiro ciclo consolidou as atribuições de cada uma 
das funções que compõem a equipe multiprofissional do NAAPA: o 
que caracteriza, o que se espera e o que não deve ser realizado por 
coordenadores/as, psicólogos/as, fonoaudiólogos/as, assistentes sociais 
e psicopedagogos/as é apresentado na última seção deste documento. 

Para finalizar, destacamos que o trabalho aqui registrado é resul-
tado de um processo amplo e participativo, fundado no cotidiano das 
experiências educacionais das equipes, na interlocução com outras po-
líticas sociais e marcado pelas possibilidades de diálogo com diferentes 
campos teóricos. Este é seu maior valor: representar a sistematização 
das discussões, acordos e apostas de uma equipe que teve a liberdade 
de criar diariamente formas de apoio e acompanhamento a educandos 
e educandas que vêm tendo ameaçado, por motivos intrínsecos ou ex-
trínsecos à vida diária escolar, seu legítimo direito à Educação.
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1. Procedimentos de 
trabalho do NAAPA

1.1 Observação

1.2 Entrevista

1.3 Análise de documentos e registros

1.4 Grupo reflexivo interventivo

1.5 Reunião interdisciplinar

1.6 Ações lúdicas

1.7 Visita técnica - experiências no território
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1.1 Observação

Qual o ofício do/a observador/a? Necessitamos observar o que 
há nos diferentes espaços escolares? Para que observar? O trabalho 
de observação envolve inúmeras nuances e questionamentos.

A equipe do NAAPA recebe solicitações de apoio e acompanha-
mento por meio de documentos da Unidade Educacional, da Rede de 
Proteção Social e dos/as profissionais e diferentes setores da DRE. 
Após leitura, análise e reflexão acerca dos documentos e relatórios 
apresentados, a equipe multiprofissional do NAAPA propõe ações e 
procedimentos, sendo a observação um deles.

Segundo Vianna (2003, p. 12), “a observação é uma das mais im-
portantes fontes de informação”, por meio deste procedimento é 
possível se aproximar do relato da demanda escolar.

De acordo com Freire, observar envolve atenção e presença, 
ver e escutar são ações imprescindíveis na construção do olhar: “A 
ação de olhar e escutar é um sair de si para ver o outro e a reali-
dade segundo seus próprios pontos de vista, segundo sua história” 
(FREIRE, 1996, p. 2). 

O procedimento de observação, articulado a outras ações e pro-
cedimentos, tais como entrevista, ações lúdicas, visitas, grupos, dentre 
outros, pode colaborar na compreensão de uma situação apresentada 
e na tomada de decisão. A observação feita de forma minuciosa, com 
escuta atenta e cuidadosa, pode ampliar saberes sobre as relações que 
ocorrem dentro do espaço escolar (FREIRE, 1996).

Vianna (2003) sugere que não basta simplesmente olhar, é neces-
sário saber ver, escutar, identificar e descrever os diversos tipos de 
interações e processos humanos de organização.

A observação pode ser utilizada de forma sistemática ou assiste-
mática. Na primeira, faz-se uma descrição estruturada de um contex-
to ou verificam-se hipóteses de causas para determinados fenômenos 
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sem a intervenção do/a observador/a, que se utiliza de um roteiro 
específico com um foco de análise preestabelecido. Na segunda, a 
observação acontece de forma participativa, isto é, o observador atua 
dentro do grupo e com um papel definido.

A experiência de observação para a equipe do NAAPA aconte-
ce de forma assistemática, pois o olhar e a escuta envolvem media-
ção, reflexão e estudo.

Este procedimento tem por objetivo a aproximação de uma si-
tuação complexa, pois permite o acesso a informações, a construção 
de leituras do cotidiano das relações, a aproximação do contexto, 
aspectos que transcendem o que se obtém por meio de relatos ou 
de registros. A observação não visa a tabulações, nem padrões de 
comparações, mas à ampliação e à compreensão acerca das relações 
interpessoais e das práticas pedagógicas. Intenta encontrar indícios 
e sinais que interfiram no processo de escolarização, realizando, por 
meio da pesquisa, a busca de elementos que se correlacionem com a 
solicitação realizada. Segundo Gerhardt e Souza (2009, p. 12 apud GIL, 
2007, p. 17), pesquisa é definida como o 

(...) procedimento racional e sistemático que tem 
como objetivo proporcionar respostas aos proble-
mas que são propostos. A pesquisa desenvolve-se 
por um processo constituído de várias fases, desde 
a formulação do problema até a apresentação e dis-
cussão dos resultados.

Assim, entende-se que só se inicia uma pesquisa se houver uma 
pergunta a ser respondida e, nesse sentido, a observação seria um dos 
procedimentos adotados no processo investigativo que, na perspec-
tiva da equipe do NAAPA, faz-se a partir da multiplicidade de olhares 
dos/as integrantes que compõem a equipe. 

O processo de observação permite “identificar as potencialida-
des, fragilidades, desafios e conquistas” (SÃO PAULO, 2016, p. 3) da 
equipe escolar, dos processos de escolarização dos/as estudantes e 
das relações interpessoais que acontecem nos espaços educativos.



19

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

Portanto, a observação possibilita rever e ampliar as hipóteses 
levantadas a partir da análise e da reflexão sobre a demanda educa-
cional, norteando as próximas ações e permitindo a impressão de 
marcas sobre a construção e a reconstrução do projeto educacional, 
tendo sempre em vista a garantia dos direitos de aprendizagem e a 
qualidade social da educação. 

Considerando as ações do  NAAPA a partir de Grupos de Tra-
balho (GT) ou de  Atendimento Direto à Unidade Educacional (itine-
râncias), a observação pode ter objetivos distintos: 

• Modalidade GT: a observação se dá a partir da escuta dos 
relatos dos/as diversos/as participantes do grupo sobre as 
solicitações realizadas ao NAAPA. 

• Modalidade itinerância: a observação ocorre já como efei-
to de uma leitura sobre as solicitações realizadas ao NAAPA, 
quando a equipe avalia a necessidade de buscar mais elemen-
tos para compreender a situação e  eleger um foco a ser co-
nhecido em maior profundidade. Assim, podem-se observar, 
na itinerância, as relações dos diversos agentes do espaço es-
colar, a sala de aula, os espaços informais da escola, a organi-
zação dos tempos e espaços, o território em que se insere a 
escola, as relações comunitárias, etc.

Durante a observação, é necessário adotar uma conduta ética, 
respeitosa e não invasiva, garantindo a confidencialidade e a privaci-
dade das informações acessadas, buscando não estigmatizar (BRASIL, 
2012), nem ser conivente com situações de violações de direitos. 

Planejamento

Para organizar e sistematizar o procedimento da observação 
é fundamental que a equipe do NAAPA tenha a compreensão das 
diferentes possibilidades de utilização da observação, bem como 
considere que diferentes interpretações poderão ser construídas 
a partir da observação. 
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A observação tem sentido quando relacionada a uma questão que 
precisa ser aprofundada e, para isso, necessita apresentar intencionali-
dade. Observar produz novas possibilidades de reflexão, auxiliando no 
processo de desvelamento da trama em que se insere a situação. 

É fundamental construir previamente quais serão os pon-
tos de observação. Saber quais são as intenções possibilita ao/à 
observador/a um maior número de inferências permitindo uma ar-
ticulação da ação com conceitos teóricos. Nessa perspectiva, Freire 
(1996, p. 3) aponta: “Por que é necessário focalizar o olhar? Olhar 
sem pauta se dispersa. Olhar pesquisador tem planejamento prévio 
da hipótese que se vai perseguir...”.

Realização da observação

O procedimento precisa ser acordado coletivamente com a Uni-
dade Educacional, sendo que as pessoas envolvidas no contexto de 
observação devem ser informadas sobre sua finalidade. 

O período de observação é ajustado ao tempo necessário para 
responder as hipóteses suscitadas pela leitura dos registros ou pela 
escuta daqueles/as que fizeram a solicitação de ação do NAAPA. 

A observação, para o NAAPA, refere-se a contextos, a cenas so-
ciais de interação entre pessoas, entre pessoas e objetos da cultura, 
evitando, assim, a observação de pessoas fora do contexto em que 
estão inseridas, o que incorreria no erro de leituras naturalizantes de 
comportamentos e atitudes que só podem ser lidas se inseridas em 
um tempo determinado levando em consideração um conjunto de 
interações. 

O procedimento descrito pode ser realizado por todos/as os/
as integrantes do NAAPA, tendo em vista que a diversidade de pro-
fissionais possibilitará olhares distintos sobre uma mesma situação, 
potencializando as leituras e enriquecendo as discussões. É importan-
te ressaltar, entretanto, que o número de observadores/as em uma 
mesma situação deve ser avaliado a cada ação e que as escolhas dos 
profissionais precisam ser feitas em função das características apre-
sentadas pela solicitação feita ao NAAPA.
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Elaborar perguntas reflexivas/críticas para nortear o momento 
da observação contribui para que esta ação se efetive. São fases im-
portantes do processo: o registro e a análise das observações, buscan-
do sistematizar o conhecimento produzido que deve ser articulado a 
outras ações relacionadas à situação em questão. 

Para cada observação há que se pensar também no compromisso 
com a devolutiva a respeito do que foi percebido. Ações propositivas 
a partir da observação mobilizam saberes e podem transformar o 
contexto que gerou a situação complexa.

1.2 Entrevista

A entrevista é um procedimento amplamente utilizado no 
campo das Ciências Sociais. É uma forma de interação social que 
se constitui em um diálogo entre duas ou mais pessoas cuja inten-
ção está em aproximar-se da solicitação realizada, conhecendo as 
narrativas sobre a situação para, assim, construir coletivamente 
planos de ação. Esse diálogo ocorre mediante acordos prévios, 
interesses e expectativas de ambas as partes – entrevistador/a e 
entrevistado(s)/a(s). 

Pode ser organizada de forma aberta, semiaberta ou fechada. A 
perspectiva de uma entrevista reflexiva “poderá auxiliar na constru-
ção de uma condição de horizontalidade (...)” que “tem o sentido de 
refletir sobre a fala de quem foi entrevistado, expressando a compre-
ensão dela pelo entrevistador e submeter tal compreensão ao pró-
prio entrevistado” (SZYMANSKI, 2011, p. 15).

A entrevista é um recurso importante do NAAPA, na medida em 
que promove um diálogo com a equipe escolar ou com os familiares 
e educandos/as, permitindo que se pense colaborativamente sobre 
as questões pertinentes à aprendizagem. Ao permitir a construção/
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ampliação de um vínculo, permite também a ressignificação do olhar 
sobre as questões apresentadas, criando ou fortalecendo possibilida-
des conjuntas de ação entre equipe escolar e equipe do NAAPA e 
demais serviços que compõem a Rede de Proteção Social.  

Princípios e diretrizes éticas da entrevista

Os princípios e posturas éticas que norteiam o trabalho de en-
trevista no NAAPA são:

• A escuta de narrativas: abertura de espaço para a es-
cuta das diferentes narrativas sobre as questões a serem 
trabalhadas, entendendo que uma situação complexa é 
composta por diferentes perspectivas. O/A entrevistado/a 
pode não saber responder às questões formuladas ou 
respondê-las de forma incoerente e confusa, cabendo ao/à 
entrevistador/a conduzir a conversa de forma a ajudá-lo/a 
neste processo, a partir de um resgate de memórias e po-
sições sobre a situação vivida;

• A dialogicidade: visa ao diálogo e compartilha experiên-
cias, a partir de uma relação horizontal, promove a cons-
trução e reconstrução do pensamento, da ação e da refle-
xão, podendo problematizar, ampliar e questionar o que se 
apresenta a priori;

• O cuidado com o juízo de valor por parte do/a 
entrevistador/a: nota-se importante observar a necessida-
de de uma atenção contínua e autocrítica do/a entrevistador/a 
para que, ao mesmo tempo em que se possa reconhecer a 
relação de poder estabelecida na ação, o  entrevistado/a seja 
alvo de cuidado e não de constrangimento. As reações do/a 
entrevistado/a fazem parte do material levantado pela entre-
vista, assim como as dinâmicas observadas no espaço institu-
cional.  O/A entrevistador/a deverá estar atento às questões 
institucionais que atravessam a conversa, bem como às dinâ-
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micas pertinentes no momento da entrevista em relação ao 
espaço em que ela acontece.

• A entrevista demanda tempo: pode aproximar das 
questões relacionadas ao processo de escolarização e 
construir/ampliar vínculos com as pessoas implicadas na 
questão, podendo assim compor possibilidades de ações e 
reelaborações conjuntas. 

• Responsabilidade e cuidado com as informações: ze-
lar pelas informações obtidas, tendo cuidado e atenção em 
relação ao seu uso e registro. O sigilo visa garantir cuidado 
com as pessoas envolvidas, podendo a equipe do NAAPA 
pensar em conjunto, quais informações são pertinentes para 
compartilhar e com quem, a fim de planejar ações. 

• A condução pode ser flexível: suas características depen-
dem do objetivo da situação e do contexto.

A partir desses princípios, entendemos que a entrevista não tem 
o objetivo de verificar, apontar ou culpabilizar alguém ou algo pela 
situação que se pretende abordar. A postura de entrevistador/a está 
no campo da investigação de uma situação sempre tomada como 
complexa, com o objetivo de conhecer para, assim, criar ações con-
juntas e potentes sobre ela. Portanto, visa à contextualização da 
situação apresentada, buscando conhecer os sujeitos envolvidos na 
questão, bem como o compartilhamento de saberes e experiências 
sobre a situação vivida.

Contexto e utilização da entrevista

É preferível que a entrevista seja realizada em um local resguar-
dado e silencioso, sem interrupção, levando em consideração o tipo 
de entrevista, o ciclo vital, a quantidade de pessoas presentes, entre 
outros fatores. 
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A condução da entrevista

Apoiados/as em Szymanski (2011), traçamos alguns pontos 
que favorecem a escuta e o levantamento relevante de informa-
ções, ajudando na compreensão e na condução das ações. É im-
portante o conhecimento prévio do assunto a ser discutido na 
entrevista, podendo, a partir daí, pensar coletivamente seu objeti-
vo e sua forma. 

A entrevista poderá ser iniciada por meio da apresentação da 
equipe e da explicitação dos motivos da conversa. É interessante que 
este momento tenha um clima informal, pois a descontração favorece 
a criação de vínculo e, posteriormente, a obtenção de informações 
importantes. Esperamos criar uma situação em que a(s) pessoa(s) 
entrevistada(s) possa(m) se sentir confortável(is) para questionar os 
motivos da entrevista e antecipar os acordos em relação ao sigilo e 
ao cuidado com as informações ali relatadas. 

Em um segundo momento, é importante garantir que todas as 
pessoas (educadores/as, educandos/as, outros/as profissionais, familia-
res) apresentem-se. A formulação de uma pergunta ampla no início da 
entrevista é interessante na medida em que abre espaço para que a(s) 
pessoa(s) entrevistada(s) nos apresente(m) o tema a ser trabalhado 
na sua forma e a partir dos seus posicionamentos e informações. As-
sim, o/a entrevistador/a poderá realizar perguntas complementares, 
se avaliar pertinente. 

Posteriormente, a partir do relato da(s) pessoa(s) entrevistada(s), 
o/a entrevistador/a poderá apresentar sua compreensão do que ou-
viu, permitindo a possibilidade de correção, contraposição ou com-
plementação, dando assim foco ao assunto discutido. Em alguns mo-
mentos, é interessante oferecer sínteses para apresentar como o/a 
entrevistador/a está acompanhando o relato do/a entrevistado/a. No 
intuito de avançar na construção de compreensões sobre a situação 
discutida e no compartilhamento de saberes e experiências, são im-
portantes os momentos de explicitação de opiniões (quando as ideias 
aparentam estar confusas ou demasiado complexas), questões focali-
zadoras (quando as intervenções parecem estar fugindo do tema da 
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conversação) e questões de aprofundamento (quando um determina-
do assunto necessita de maior detalhamento).

E, por fim, são relatadas as considerações finais, com as expli-
citações a respeito da orientação do trabalho a ser desenvolvido, 
propondo uma parceria com a escola e/ou família, de cunho peda-
gógico, educativo e/ou social, em prol do melhor desenvolvimento 
do/a educando/a. 

Os aspectos verbais de uma entrevista tendem a ser melhor 
compreendidos e, embora passíveis de interpretações, são mais propí-
cios à objetividade, reorganizações e reformulações, permitindo ao/à 
interlocutor/a trilhar alternativas para se fazer entender. No entanto, 
os aspectos não verbais são igualmente importantes, desde o primei-
ro contato. Cabe ao/à condutor/a inicial da entrevista estar atento/a a 
esses sinais e decidir como lidar com eles. 

Como iniciar esse contato? Mais formal? Mais acolhedor? Quan-
do abordar a questão chave? Estas são questões que perpassam o 
trabalho do/a entrevistador/a.

Tipos de Entrevista

• Com a Unidade Educacional: as entrevistas podem ser 
abertas ou semiabertas, a fim de levantar dados sobre o con-
texto da Unidade Educacional, das atividades pedagógicas, da 
relação com a comunidade e com a equipe gestora, docente 
e outros/as profissionais. Exigem disponibilidade para escuta 
e manejo dos afetos que aparecem durante o diálogo – irri-
tação, frustração, desânimo, etc. – cuidando de não pessoali-
zar as explicações. Há que se manter a clareza sobre o sen-
tido de construção conjunta do trabalho, com profissionais 
da Unidade Educacional e do NAAPA envolvidos/as na ação.

• Com o/a educando/a: é possível a realização de entre-
vistas com educandos/as. Dependendo da faixa etária do/a 
educando/a, a entrevista pode ter um caráter mais lúdico, 
fazendo uso de brinquedos e materiais gráficos para con-
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duzir uma conversa, jamais se configurando como avaliação 
diagnóstica do sujeito, respeitando o protagonismo e a impli-
cação do/a educando/a com a situação. É necessário respeito 
pelo tempo do/a educando/a e pelo espaço que ele/a oferece 
para o diálogo e aproximação, não forçando nenhuma ação 
que possa violar a integridade física ou psicológica da pessoa.  

• Com a família/responsáveis: com familiares ou respon-
sáveis pelo/a educando/a, a entrevista pode ter uma carac-
terística mais aberta, em local reservado para que se sin-
tam à vontade para dizer o que pensam e percebem sobre 
a situação. Além disso, a entrevista tem ainda o intuito de 
criar possíveis articulações entre dinâmicas relacionais intra 
e extra-escolares e o processo de escolarização. Em suma, 
trata-se de estabelecer parceria com os sujeitos envolvidos 
com os cuidados do/a educando/a, a fim de que seja ampliada 
e compartilhada a compreensão sobre a situação, bem como 
sejam construídas colaborativamente possibilidades de ação.

1.3 Análise de  
documentos e registros

O  NAAPA age na perspectiva de que todos e todas têm o 
direito à educação. A aprendizagem é algo universalmente possí-
vel, considerando as singularidades e subjetividades no coletivo da 
Unidade Educacional.  

Assim, como não há forma única de documentar, não há mode-
lo e, portanto, é preciso ter clareza sobre quais elementos analisar 
nesses documentos.  Assim, fica explicitada a importância de se bus-
car, em conjunto com a equipe escolar, a maneira mais potente de 
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registrar, documentar, comunicar, considerando a especificidade das 
situações em questão, de acordo com o que consta no documento 
Observação e Registro

os registros expressam como seus autores observam, 
sentem e pensam sua participação no mundo. Quando 
temos contato com esses registros, nosso modo de 
olhar e de sentir ‘conversa’ com o do autor e com 
os dos outros leitores compondo uma memória que 
deixa de ser só de quem fez o registro para se tornar 
coletiva. (BRASIL, 2006, p. 13)

Por que se lê um documento? Para que ele serve? Como se 
deve realizar sua leitura? Essas são questões que permeiam a análise 
dos documentos.

O envio pelas Unidades Educacionais de relatórios abertos (ou 
seja, relatórios não padronizados, sem roteiros preestabelecidos) per-
mite uma primeira análise para a ação do Núcleo de Apoio e Acom-
panhamento para Aprendizagem – NAAPA, pois é possível observar 
como a equipe da Unidade compreende o/a educando/a, como se 
percebe no processo de escolarização, como se apresentam as rela-
ções e quais concepções embasam a descrição da situação.

A análise de documentos e registros propicia o conhecimento 
inicial acerca da situação apresentada, em relação aos elementos que 
a compõe e os sujeitos envolvidos. Para o NAAPA, os documentos 
têm como objetivo provocar reflexões sobre como apoiar a Unidade 
Educacional no avanço da aprendizagem dos/as educandos/as. 

O registro produzido pela Unidade Educacional, por vezes, expõe 
situações de vulnerabilidade e fragilidade dos/as educandos/as, por-
tanto, faz-se necessário que seja tratado com ética e sigilo. A discussão 
desse registro precisa ser feita pelas pessoas envolvidas, na perspec-
tiva de não entrar em julgamentos ou exposições que possam causar 
constrangimentos e rotulações.

Esses documentos, produzidos pelas equipes das Unidades Edu-
cacionais, podem apresentar, de forma explícita, práticas pedagógicas 
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e educativas, como também, de modo implícito, concepções e posi-
cionamentos que embasam as ações realizadas. Contudo, a qualidade 
do registro e/ou a escassez de informações também podem indicar 
como a equipe escolar percebe e se implica com o processo de esco-
larização desses/as educandos/as. 

Após a análise dos documentos, são elaboradas perguntas que 
nortearão as ações realizadas pela equipe do NAAPA, destacando 
quais informações podem ser relevantes na situação apresentada 
pela Unidade. As perguntas precisam se comprometer com a busca 
efetiva de caminhos para auxiliar o processo de aprendizagem dos/
as educandos/as. 

É importante refletir sobre quais documentos são necessários e 
como se faz a sua análise. Questionar se há realmente a necessidade 
da leitura de todos os documentos e com quais critérios.

O NAAPA trabalha na perspectiva de que a análise dos docu-
mentos deve ser cautelosa e não enfatizar a ideia de que as questões 
do processo de aprendizagem estão restritas aos/as educandos/as, 
não reduzindo a compreensão dos fenômenos escolares a questões 
comportamentais, sem que sejam consideradas as intervenções peda-
gógicas e educativas realizadas pelas Unidades Educacionais.

Nesse sentido, a análise de um documento ou registro envolve 
também um processo de intervenção e problematização, possibilita a 
reflexão sobre as informações implícitas e sobre as informações não 
registradas, em um contexto com mais dúvidas que certezas. Dúvidas 
que permitem avançarmos na construção de perguntas e processos 
de compreensão da vida escolar, das ofertas educacionais, das carac-
terísticas da Unidade e do percurso do/a educando/a. 

 Além da leitura criteriosa dos documentos, levando em 
consideração os objetivos do NAAPA, é de fundamental impor-
tância a apropriação de conhecimento das publicações oficiais que 
fundamentam as concepções dos diferentes tempos da vida e a 
política educacional da Rede Municipal de Ensino de São Paulo 
– RMESP, por exemplo, o Programa Mais Educação São Paulo, a 
Orientação Normativa nº 01/13, Currículo Integrador da Infância 
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Paulistana, AGIR e AGIR com a escola. A reflexão precisa levar em 
consideração os documentos e propostas educacionais vigentes, 
inclusive da Portaria do NAAPA.

A partir desse primeiro momento de análise, é preciso considerar:

• Aspectos sociais, históricos e culturais que constituem a vida 
de nossos/as educandos/as, bem como caracterizam nossas 
instituições educacionais;

• O percurso/trajetória da/na Unidade Educacional nesse pro-
cesso, os profissionais envolvidos, as concepções de educa-
ção, as práticas realizadas, entre outros aspectos;

• O histórico do/a educando/a, ou seja, quando foi percebida a 
situação, como foi caracterizada, qual o contexto em que o/a 
educando/a estava envolvido/a;

• Os/as autores/as dos documentos produzidos, como os re-
gistros são produzidos e como dialogam entre si;

• Os desdobramentos educativos e pedagógicos que a escola 
realizou diante da situação apresentada. 

• O NAAPA poderá contribuir para a prática do registro da 
documentação pedagógica, sempre pautado na relação dia-
lógica, rompendo o ciclo de que a produção de documentos 
seja realizada apenas quando solicitada por outras instâncias, 
e que não seja efetivamente utilizado pela escola na avaliação 
do processo de aprendizagem. 

A reflexão a respeito do que se analisa em um documento deve 
suscitar indagações sobre o processo de escolarização, por isso é 
necessário um levantamento de perguntas e hipóteses. Tendo esse 
objetivo como premissa, a análise dos documentos deve seguir os 
seguintes passos:

• 1º momento – análise do relatório escolar para a busca de 
perguntas e informações dos processos pedagógicos e educati-
vos, tanto dos/as educandos/as quanto da comunidade escolar.
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• 2º momento – análise de documentos pedagógicos.

• 3º momento – dependendo da necessidade, análise de do-
cumentos escolares e não escolares, para colaborar com a 
Unidade Educacional na situação apresentada. 

Considerando que a atuação do NAAPA se dá na perspectiva 
multiprofissional, é importante destacar que a leitura dos documen-
tos é de responsabilidade de todos/as os/as integrantes da equipe, não 
havendo sobreposição de função nessa ação. 

Apesar de a análise de documento ser imprescindível, o trabalho 
do NAAPA não está pautado somente na leitura e análise de docu-
mentos, nem na realização de um dossiê. A documentação fornece 
elementos importantes, mas não se encerra em si mesma. Para apoiar 
a escola, é necessário um conjunto de ações, como entrevistas, obser-
vações, experiências no território, entre outras. Torna-se fundamental 
que a equipe do NAAPA tenha acesso a outros registros, como do-
cumentação pedagógica, documentos escolares, e não escolares, de-
pendendo da situação.

De acordo com a relevância, esses documentos foram cate-
gorizados em:

• Relatório Escolar – todo documento/solicitação que che-
ga da escola para o NAAPA. Não há roteiro ou formulário 
para tal. A organização do conteúdo é de escolha da Uni-
dade. Como já afirmado, o documento livre permite a pro-
dução de hipóteses sobre como a Unidade se vê e como 
compreende a situação, como se percebe na Rede, que lugar 
o educando e a educanda ocupam nas relações escolares, 
podendo ou não haver aspectos pedagógicos explicitados. 

• Documentação Pedagógica – todo documento relacio-
nado ao processo pedagógico dos/as educandos/as, como 
suas produções (cadernos, trabalhos, portfólios, etc.) e ou-
tros documentos (projeto político-pedagógico, projetos es-
peciais de ação, planos de ensino, projetos, avaliações, etc.). 
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• Documentos Escolares – todo documento produzido 
pela escola, mas que não tem, necessariamente, relação dire-
ta com os processos pedagógicos, tais como: planta predial, 
controle de alimentação escolar, informações de mobiliário, 
transporte escolar, prontuários, livro de ocorrências, etc. 

• Documentos não escolares – todo documento não pro-
duzido pela escola, como relatórios e laudos de saúde, rela-
tórios de outras instituições educacionais ou socioeducati-
vas, intimações, pareceres da Conselho Tutelar, entre outros. 
A maneira como a equipe escolar dialoga com a Rede de 
Proteção Social, por meio de relatórios enviados e recebi-
dos, também é considerada importante, pois fornece indícios 
sobre o percurso realizado.

1.4 Grupo reflexivo interventivo

Breve definição do procedimento

O grupo reflexivo interventivo é um procedimento que se baseia 
nas contribuições das pesquisas e discussões a respeito da metodolo-
gia do grupo focal, especialmente nas contribuições de Gatti (2012). 
Nessa perspectiva, os/as participantes trazem sua compreensão e per-
cepção sobre situações que viveram no cotidiano, expondo impressões, 
interpretações e entendimento sobre um tema. O debate é construído 
entre os/as participantes do grupo em um processo de construção co-
letiva, que é mais importante que o conteúdo apresentado.

Para propormos o grupo reflexivo interventivo, apropriamo-nos 
da potência da metodologia apresentada acima, considerando a au-
toria da escola, o fortalecimento das redes protetivas e as diferen-
ças como princípios do Núcleo de Apoio e Acompanhamento para 
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Aprendizagem-NAAPA. Na busca por ressignificar as potencialidades 
do grupo focal em contextos educacionais, propomos um espaço de 
escuta e reflexão, que contribua, quando necessário, para a transfor-
mação das práticas pedagógicas e educativas. 

No grupo reflexivo interventivo, os profissionais do NAAPA atu-
am em duplas, no intuito de fomentar a discussão sem impor sua 
visão de mundo ou fazer afirmações e/ou juízos de valores, visando à 
criação de condições para que as pessoas sintam-se seguras para falar 
e participar livremente.

Diretrizes éticas

Segundo a Portaria n° 6.566, de 24 de novembro de 2014, o 
NAAPA tem por princípio articular e fortalecer a rede de proteção 
social no território, apoiar e acompanhar as equipes docentes e 
gestoras no processo de ensino-aprendizagem dos/as educando/as. 

Reunir pessoas para o grupo reflexivo interventivo exige ética 
e cuidado, de modo que todos/as os/as envolvidos/as se expressem 
favorecendo um ambiente plural de confiança e respeito. Nesta 
ação, o/a facilitador/a será o/a mediador/a das diferentes vozes, 
por isso “[...] ele precisa apresentar com ética e clareza os múlti-
plos pontos de vista, não substituindo a voz dos participantes pela 
sua” (GATTI, 2012, p. 55).   

É importante trabalhar a fim de que o espaço de acolhimento 
e escuta seja potente e que as solicitações trazidas pelas Unidades 
Educacionais sejam qualificadas, a partir de considerações construí-
das coletivamente, promovendo ações que gerem autoria da comu-
nidade educacional. 

Finalidades 

O grupo reflexivo interventivo tem como principal finalidade 
promover a discussão em torno de uma problemática. É importante 
que a questão disparadora seja explicitada e o diálogo organizado por 
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um roteiro semiestruturado, que poderá ser elaborado a partir das 
informações compartilhadas com o NAAPA, por meio de relatórios, 
participação em reuniões, trabalho itinerante, entre outros. 

Na realização do grupo reflexivo interventivo, a dupla responsável 
pela condução do trabalho, profissionais do NAAPA, deverá garantir 
o diálogo e o entendimento do grupo. Precisará estar atenta para que 
as partes se sintam ouvidas e acolhidas em suas dificuldades. A dupla 
responsável pelo trabalho não julga e nem aconselha, apenas ouve e 
busca encontrar, junto com as pessoas envolvidas, o que realmente é 
de interesse coletivo. É preciso cuidado com a condução do grupo, 
já que fatos importantes poderão emergir na situação do encontro, 
sendo necessário inseri-los de acordo com suas devidas importâncias. 

Contextos de utilização 

O grupo reflexivo interventivo pode ser organizado em um am-
biente de discussão sobre uma temática de interesse de todos os/as 
participantes. É importante salientar que todos/as têm direito à voz 
e podem contribuir expondo o seu parecer sobre o tema discutido. 
Deve-se ressaltar que a discussão não busca o consenso, mas tem 
como princípio potencializar as reflexões do grupo.

É possível apresentar uma temática em que os/as participantes 
do grupo, da Unidade Educacional ou de outros equipamentos da 
região possam contribuir com suas experiências, construindo e re-
construindo potencialidades da demanda discutida. 

Nesse espaço, há necessidade de se fomentar as discussões buscan-
do, por meio da reflexão, criar possibilidades para a ação colaborativa.

Ainda inspirados/as no grupo focal, sugerimos que o grupo refle-
xivo e interventivo seja composto por até doze participantes e dois/
duas facilitadores/as do NAAPA, com duração prevista entre uma 
hora e meia e três horas, no máximo.

O encontro não deve ter caráter diretivo, apresentando-se como 
um espaço de escuta e acolhimento diante de situações apresentadas, 
sejam elas conflituosas ou não. A adesão dos/as participantes deve ser 
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voluntária e os/as facilitadores/as devem trabalhar no sentido de criar 
um espaço de mútua confiança, a fim de que os/as participantes possam 
expressar suas percepções e suas perspectivas diante da problemática, 
em uma participação ativa. Cabe aos/às facilitadores/as também possibi-
litar que o foco no assunto seja mantido e que o grupo não se configure 
como juiz de uma determinada situação. (GATTI, 2012; GONDIM, 2002). 

A composição do grupo depende da situação apresentada. Faz-se 
necessário considerar o que se sabe sobre a demanda apresentada, 
podendo estar presentes os/as professores/as, a equipe gestora 
(coordenadores/as, diretores/as e assistentes), familiares/responsáveis 
do/a educando/a e membros da rede de proteção social. O fundamental 
é respeitar o princípio ético de que todos/as têm o direito à voz, de 
maneira democrática e com imparcialidade. 

Para tanto, é importante que o encontro ocorra em círculo, com 
a possibilidade de visualização de todos/as os/as participantes por to-
dos/as e, se possível, uma mesa e dispor de materiais ou qualquer 
recurso tecnológico para auxiliar nos registros ou na dinâmica do 
encontro. 

Destacamos que esses espaços podem ser planejados tanto nas 
Unidades Educacionais, em espaços de DIPED/DRE quanto nos equi-
pamentos da Rede de Proteção do território, possibilitando atender 
aos incisos I e IX do art. 5º da Portaria SME nº6.566/2014. 

Desafios e possibilidades

Uma das potencialidades do grupo reflexivo interventivo é o ma-
terial que emerge das discussões (ideias, opiniões, modos de ver, atitu-
des, valores, entre outros) que, evidenciados e debatidos coletivamen-
te, permitem mudanças, influências recíprocas, acordos e desacordos 
produzidos e alterados ao longo da dinâmica do trabalho.

Cabe ressaltar que o uso desse procedimento apresenta desafios 
em termos de certas generalizações pelo número pequeno de parti-
cipantes ou mesmo quando se buscam informações delicadas, as quais 
não podem ser partilhadas no grupo. 
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Outro desafio importante está evidente no sentimento de des-
confiança, na limitação comunicativa ou na insegurança em relação à 
confidencialidade. Nesse caso, o grupo pode gerar intimidações ou 
barreiras defensivas, que precisam ser percebidas e trabalhadas pelos/
as facilitadores/as.

Consideramos que, a partir do grupo reflexivo interventivo, é 
possível compreender melhor o sentido das diferenças e/ou proximi-
dades entre o que as pessoas dizem e o que elas fazem, permitindo 
articulações sobre diferentes percepções e ideias. 

1.5 Reunião interdisciplinar

Considerando os avanços do processo de democratização 
da educação presentes na Constituição Federal de 1988, na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96), no Plano Nacional 
de Educação (PNE 2014-2024) e no Plano Municipal de Educação (Lei 
nº 16.271/15), que orientam as políticas públicas atuais para a garantia 
do acesso, permanência e qualidade social do processo de escolariza-
ção, o desafio que se apresenta é o de assegurar a permanência dos/as 
educandos/as no ambiente escolar com vistas aos direitos de apren-
dizagem. 

A equipe do NAAPA compreende que algumas situações viven-
ciadas no cotidiano escolar são complexas e requerem um olhar sen-
sível que considere a diversidade dos modos de ser, viver, conviver 
e as dimensões que compõem essas experiências. De acordo com 
Santos, a diversidade deve ser compreendida como direito, assim, 

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferen-
ça nos inferioriza; e temos o direito de ser diferentes 
quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a ne-
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cessidade de uma igualdade que reconheça as diferen-
ças e de uma diferença que não produza, alimente ou 
reproduza as desigualdades (SANTOS, 2003, p. 56).

Diante disso, o NAAPA tem como um dos princípios de trabalho 
a atuação em conjunto com diferentes sujeitos que estão, direta ou 
indiretamente, envolvidos no processo educativo. Nessa perspectiva, 
a reunião interdisciplinar constitui-se como um procedimento poten-
te a ser trabalhado nas duas modalidades de atenção do NAAPA 
(Grupos de Trabalho e Itinerância) para apoiar e acompanhar situa-
ções que mobilizam os sujeitos no cotidiano escolar.

A reunião interdisciplinar configura-se como ação dialógica, mo-
mento no qual cada sujeito apresenta seus olhares e saberes acerca 
de uma situação e contribui para a construção de narrativas que au-
xiliem na compreensão e no enfrentamento das complexidades que 
interferem nos processos educativos desenvolvidos pelas Unidades 
Educacionais e demais instituições de atendimento. O encontro com 
diferentes profissionais parte da concepção de que não há saberes 
que se sobrepõem, mas que se articulam e se complementam nas aná-
lises da complexidade da vida, das interações dos sujeitos e suas sub-
jetividades. A articulação com os diferentes setores, serviços e prota-
gonistas de cada território, considerando seus limites e possibilidades, 
compreende um esforço coletivo na construção de um trabalho em 
rede de proteção social, na perspectiva da garantia de direitos.

São apresentadas e articuladas diferentes narrativas acerca das te-
máticas, contribuindo para o planejamento de estratégias e ações que 
contribuam para o desenvolvimento integral dos/as educandos/as.

Entendemos que a reunião interdisciplinar acontece por ser 
um pressuposto do trabalho do NAAPA a produção coletiva de 
saberes, considerando a pluralidade de ideias, na perspectiva da 
compreensão dos sujeitos.  

A reunião pode ocorrer em diferentes equipamentos dos terri-
tórios, na DIPED, nas Unidades Educacionais, na DRE ou em outros 
ambientes, respeitando o acordo realizado com os/as envolvidos. 
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Tipos de reunião interdisciplinar:  

• Reunião interdisciplinar da equipe do NAAPA: 
está presente no Plano Anual de Trabalho como dire-
triz do NAAPA. Sendo a equipe formada por diferentes 
profissionais, faz-se necessário a constituição de espaços 
sistemáticos de reflexão, troca de experiências, saberes 
e fazeres como forma de articulação e fortalecimento 
para o desenvolvimento de ações junto às Unidades Edu-
cacionais. Tais encontros acontecem semanalmente e é 
um dispositivo de atenção às solicitações feitas à equipe. 
A reunião compreende o momento no qual os/as pro-
fissionais contribuem, de maneira coletiva, com seus sa-
beres e experiências, alinhando-os com os princípios do 
NAAPA, visando à elaboração conjunta de possibilidades 
de trabalho. 

A reunião interdisciplinar da equipe do NAAPA compreende di-
ferentes momentos:

a. Estudo e discussão de caso: nesse momento são estudados os 
casos em acompanhamento pela equipe. Essa ação é impor-
tante no processo de tomadas de decisão sobre a intervenção, 
assim como a formação continuada da equipe envolvida.  

b. Estudo coletivo: esse momento também está integrado ao 
processo de formação continuada das equipes do NAAPA. 
Consiste em uma ação de fortalecimento das ações da equipe 
por meio das discussões teóricas a partir da prática vivenciada 
no cotidiano desta política pública. Assim, a partir da leitura e 
discussão previstas na rotina de trabalho, o grupo pode asse-
gurar a produção de saberes em uma perspectiva dialética, em 
que a prática e a teoria são revisitadas continuamente.

• Reunião interdisciplinar intersecretarial: reuniões que 
contam com a participação de trabalhadores/as de equipamen-
tos de diferentes Secretarias, tais como, Secretaria de Educação, 
Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social, etc. 
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Estas reuniões se destinam a analisar um determinado 
caso, procurar os encaminhamentos adequados e o de-
vido acompanhamento, a partir desta articulação. Tais 
reuniões também tem caráter formativo onde as par-
tes, movidas por necessidades semelhantes, se implicam 
no desenvolvimento de ações para atingir objetivos e 
metas comuns (ALMEIDA; PLACCO, 2006). 

A criação de espaços colaborativos de produção de saberes e 
conhecimentos potencializa as áreas de atuação intersecretarial, pos-
sibilitando que as políticas públicas micro e macro atendam de modo 
integral às demandas dos/as munícipes. 

• Reunião interdisciplinar intersetorial: reuniões que 
contam com a participação de profissionais de diferentes se-
tores da Secretaria Municipal de Educação: profissionais da 
DIPED, da DICEU, da Supervisão Escolar, do Gabinete, das 
equipes gestoras, docentes e de apoio à educação das Uni-
dades Educacionais, entre outros. Essas reuniões podem ser 
solicitadas pelo próprio NAAPA ou pelos demais setores, 
de acordo com a necessidade de articulação das ações. Elas 
podem ser caracterizadas da seguinte maneira: 

a. Formativa e Informativa: Nas reuniões formativas são reali-
zados cursos de formação, em que podem estar presentes 
convidados/as, assessores/as da Secretaria, etc. Nas reuniões 
informativas são discutidos assuntos gerais, como o planeja-
mento de ações, as agendas das ações realizadas que reúnem 
diferentes departamentos, etc. Tais reuniões criam condições 
para o atendimento das solicitações escolares na perspectiva 
da emancipação dos sujeitos, asseguram a articulação dos 
discursos dos diferentes departamentos da Secretaria, favo-
recendo o trabalho coletivo. 

b. Discussão de caso: alguns casos acompanhados pela equipe 
do NAAPA podem apresentar uma complexidade que de-
manda ações de outros setores, como a Supervisão Escolar 
e o CEFAI, por exemplo. Há momentos em que se faz ne-
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cessária uma discussão de caso entre a equipe do NAAPA e 
outros departamentos para pensar coletivamente a atuação 
dos/as profissionais envolvidos/as, seja na construção de um 
plano de ação e/ou na reelaboração de ações planejadas. 

c. Orientação: as reuniões de orientação acontecem como uma 
forma de intervenção da equipe do NAAPA nas questões 
de alta complexidade. Nelas, a equipe do NAAPA atua como 
orientadora de novas ações, contribuindo para explicitar aspec-
tos advindos de percepções originadas nas itinerâncias ou nos 
grupos de trabalho, com vistas à ressignificação da situação.  

d. Planejamento e organização de ações coletivas:  de acor-
do com as Portarias de Calendário Escolar, Organização e 
Funcionamento das Unidades Educacionais, além de outras 
atividades planejadas nos diferentes setores da DRE, SME e 
parceiros de trabalho, intenta-se articular a política educa-
cional, de saúde, de assistência social, de direitos humanos, 
entre outras, nas ações formativas das equipes dos NAAPAs.

As reuniões interdisciplinar e intersetorial se desdobram em en-
contros específicos como:

• Reunião Interdisciplinar entre NAAPA e Unidade 
Educacional: é uma reunião que surge da necessidade de 
aproximação das situações do cotidiano escolar, bem como 
dos sujeitos deste processo: professores/as, equipe gestora, 
educandos/as e toda comunidade escolar, a fim de refletir 
sobre os processos educativos e pedagógicos, construin-
do estratégias que contribuam para a aprendizagem do/a 
educando/a, a potencialização do trabalho coletivo e o forta-
lecimento da Unidade Educacional.

O estabelecimento da Reunião Interdisciplinar como ação ne-
cessária junto à equipe escolar se faz a partir da leitura e análise 
da equipe do NAAPA, após a escuta das demandas advindas dos 
diferentes sujeitos envolvidos no processo educativo: Unidade Edu-
cacional, profissionais de outros setores da DRE e profissionais da 
Rede de Proteção Social. A forma de participação da equipe é defi-



40

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

nida em conjunto pelos profissionais do NAAPA, considerando as 
especificidades de cada situação e as potencialidades identificadas. 
A equipe poderá utilizar os colegiados já existentes como Assem-
bleias Escolares, Grêmios Estudantis, horários coletivos, Conselho 
de Escola, Reunião de familiares e responsáveis, Reunião Pedagógica, 
Reunião de equipe gestora/supervisão, etc.

Podem ser classificadas por diferentes objetivos: 

a. Escuta/acolhimento das solicitações: esse é o momento ini-
cial de ação do NAAPA. Ele antecede o planejamento das 
ações. É necessário acolher a solicitação da escola, buscan-
do compreender as relações que são estabelecidas entre os 
diferentes sujeitos da comunidade escolar refletindo sobre 
as questões que uma situação específica suscita e se confi-
gura como um desafio para a Unidade Educacional. A partir 
da apreensão da história relatada, é possível pensar em in-
tervenções educativas que possam potencializar o processo 
ensino-aprendizagem.

b. Orientação/elaboração de planos de ação: a partir da escuta 
das experiências do cotidiano escolar, consideram-se as estra-
tégias já desenvolvidas pela equipe escolar e, coletivamente, 
de modo interdisciplinar, a equipe do NAAPA propõe a pro-
moção de debates e reflexões com o intuito de favorecer o 
pensamento crítico-reflexivo na elaboração de um plano de 
ação para as situações complexas que se apresentam como 
um problema persistente nas Unidades Educacionais. 

c. Estudos de caso/situações do cotidiano escolar: uma possí-
vel de ação junto às Unidades Educacionais encontra-se no 
estudo de casos, oferecendo a possibilidade de criar coleti-
vamente estratégias e compreensão em relação às situações 
difíceis vividas pelo coletivo da Unidade Educacional. Estudos 
pautados nos princípios democráticos e na garantia do direi-
to à Educação.  

d. Diálogos sobre temáticas e estudo teórico: ação realizada 
pela equipe do NAAPA na formação continuada das equipes 
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escolares em horário de trabalho. Envolve a participação  em 
reuniões/colegiados da própria Unidade Educacional, como 
por exemplo, nos horários coletivos da JEIF, na Reunião Pe-
dagógica, entre outros. 

e. Reunião interdisciplinar coletiva com as equipes escolares: 
essa reunião surge da necessidade de compartilhar as ex-
periências e desafios vivenciados no cotidiano escolar por 
meio de relatos apresentados pelos diferentes sujeitos e 
da compreensão da equipe multiprofissional do NAAPA e 
dos/as envolvidos/as no processo educativo e pedagógico. 
Realiza-se por meio da modalidade GT (Grupo de Traba-
lho), constituindo um espaço coletivo de problematizações, 
reflexões e interlocução entre as equipes das Unidades 
Educacionais, desdobrando em ações que contribuem para 
as diferentes realidades e potencializando os saberes pro-
duzidos coletivamente.

1.6 Ações lúdicas

O Núcleo de Apoio e Acompanhamento para Aprendizagem 
- NAAPA tem o compromisso de contribuir com reflexões e 
transformações dos processos de escolarização, apoiando a 
comunidade escolar de modo colaborativo. Nesse sentido, cabe uma 
reflexão sobre as ações lúdicas no contexto de atuação de nossas 
equipes.

É importante reafirmar que o NAAPA não tem por objeti-
vo fazer avaliações diagnósticas ou mensurar desempenho. Desse 
modo, o lúdico será utilizado com vistas a ampliar momentos de 
criação e garantir o lugar de sujeito a todos e não para fins de 
processos diagnósticos. 



42

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

A palavra lúdico origina-se do latim ludus, jogo. A transformação 
semântica da palavra lúdico trouxe novas possibilidades para o termo, 
que deixou de ser visto apenas como sinônimo de jogo. O lúdico, 
então, passou a integrar a dinâmica humana de forma mais ampla, 
ocupando diferentes situações e espaços.

Segundo Luckesi (2000), os elementos lúdicos propiciam uma 
experiência de plenitude, em que os envolvidos encontram-se por 
inteiro, estando flexíveis para assumir diferentes papéis. 

Para Santin (1994), o lúdico são ações vividas e sentidas, não 
definíveis por palavras, mas compreendidas pelo usufruto ou apro-
veitamento, povoadas pela fantasia, pela imaginação e pelos sonhos 
que se articulam como teias construídas com materiais simbólicos. 
Assim, elas não são encontradas nos prazeres estereotipados, no 
que é dado pronto, pois estes não possuem a marca da singularidade 
do sujeito que a vivencia.

Huizinga, em seu livro Homo Ludens (1999), afirma que a cons-
trução do lúdico tem início desde o princípio da vida, no seio familiar 
onde tudo ocorre a priori de forma livre, sem sistematização ou obri-
gatoriedade. Todavia, o jogo está presente no processo com regras 
familiares já intrínsecas. 

Portanto, é desde o início que se encontram no jogo 
os elementos antitéticos e agonísticos que constituem 
os fundamentos da civilização, porque o jogo é mais 
antigo e muito mais original do que a civilização. (HUI-
ZINGA, 1999, p. 33).

Define-se elemento lúdico como: 

Uma atividade voluntária exercida dentro de certos e 
determinados limites de tempo e espaço, segundo regras 
livremente consentidas, mas absolutamente obrigatórias, 
dotado de um fim em si mesmo, acompanhado de um 
sentimento de tensão e alegria e de uma consciência de 
ser diferente da vida cotidiana (HUIZINGA, 1999, p. 33).
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A partir de tais definições, firmamos que a ação lúdica para o 
NAAPA refere-se a um procedimento pautado em princípios de liber-
dade e espontaneidade de ação, possibilitando ao sujeito uma vivência 
em que estão integradas a ação, o pensamento e o sentimento, de 
forma a ressignificar experiências e ampliar o autoconhecimento. 

Historicamente, a ludicidade foi utilizada em muitos espaços re-
lacionados à educação, porém, muitas vezes foi abordada como fer-
ramenta de ensino, como técnica de fixação do conteúdo escolar 
e que, por estar reduzida a um caráter instrumental, perdeu muitas 
características inerentes ao brincar, como a liberdade de expressão, o 
desejo e a alegria.

A ludicidade é sugerida em muitas propostas pedagó-
gicas como um instrumento para ensino de conteúdos. 
Mas quando os jogos e brincadeiras são compreendi-
dos apenas como propostas pedagógicas assumem um 
caráter instrumental porque perdem o sentido da brin-
cadeira e, muitas vezes até a própria ludicidade, servin-
do somente para a sistematização de conhecimentos, 
uma vez que são usados para atingir resultados pré-
-estabelecidos pelo educador (MARIA et. al., 2009, p. 6).

Princípios éticos da ação lúdica

A atividade lúdica deve respeitar a cultura e a história de cada 
sujeito e de sua comunidade, sem a pretensão de violar princípios 
individuais ou sobrepor saberes, tendo o cuidado de não colocar o 
outro como sujeito passivo e mero espectador no processo. Sendo 
assim, qualquer que seja o contexto, nota-se importante observar que 
a ética deve seguir a legislação vigente no país e que a ação lúdica 
proposta pelo NAAPA deve ter como princípio a defesa dos direitos.1 

1  Na Constituição Federal do Brasil, em seu Artigo 5°, encontram-se os direitos considerados funda-
mentais individuais e coletivos, dentre eles estão citados: o direito à vida, à igualdade e à  liberdade. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu Artigo 18, além de outras considerações, aponta como 
dever de todos, cuidar para que a criança e o adolescente não sejam expostos a qualquer tipo de situa-
ção vexatória ou constrangedora.
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Nesse contexto, as ações lúdicas não devem expor os participan-
tes, respeitando seu direito à liberdade de escolha e considerando-se 
facultativa a participação das pessoas em qualquer tipo de atividade 
proposta pelo NAAPA. 

O constrangimento e a exposição do outro podem acontecer 
também quando se desrespeita a condição do sujeito, por exemplo, 
quando se propõe uma atitude infantilizada a adultos. A diversidade 
deve aparecer em qualquer situação como forma de promover a in-
clusão e enriquecer a convivência humana. 

Finalidade da ação lúdica

Compreende-se que a finalidade da ação lúdica para o NAAPA pro-
voca a sensibilização, a reflexão, o diálogo e o rompimento de barreiras, 
contribuindo com a construção de caminhos para a solução de conflitos. 
A ludicidade para o NAAPA supera a atividade em si, pois  é uma maneira 
de perceber o outro, criando possibilidades de ressignificação, trabalhan-
do as dimensões humanas de forma integrada e simultânea. O uso deste 
procedimento não deve se tornar uma rotina, mas, em casos específicos 
e pontuais, exercer a função de apoio a outras ações.

As ações lúdicas propostas pela equipe do NAAPA objetivam fo-
mentar o protagonismo dos sujeitos que compõem o espaço escolar 
(equipe gestora, educadores/as, educandos/as e comunidade), respei-
tando a singularidade, a coletividade e os princípios éticos, ou seja, 
uma experiência que permita a aproximação das pessoas e grupos em 
um contexto de relações horizontais.            

Contexto da ação lúdica

A ludicidade pode proporcionar momentos de expressão e de 
criação e, desse modo, observa-se importante questionarmos em 
quais contextos as ações lúdicas podem ser utilizadas no trabalho 
da equipe do NAAPA. Prioritariamente, serão realizadas em grupo, 
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apostando na possibilidade de narrativas coletivas que envolvam edu-
candos/as, educadores/as, profissionais, familiares, sendo dispositivo 
facilitador da criação de vínculos entre os sujeitos, contribuindo para 
a promoção da emancipação de todos os/as envolvidos/as.

Percebe-se importante considerar o contexto em que os/as par-
ticipantes estão inseridos/as, buscando um espaço educativo e aco-
lhedor para o desenvolvimento da ação, a fim de criar possibilidades 
para a atribuição de sentidos e significados pelos sujeitos envolvidos.

Primordialmente, a ação lúdica acontecerá no espaço coletivo e 
no ambiente educacional. 

Nota-se importante criar registros, individuais e/ou coletivos, de 
tais experiências a fim de explicitar o sentido da ação e compreender 
o significado para os/as participantes. A elaboração dos registros de-
manda debate entre os envolvidos para a definição e escolha da me-
todologia a ser utilizada para tal finalidade, valorizando as diferentes 
linguagens e meios de comunicação.  

A equipe do NAAPA pode realizar as ações lúdicas em horários 
de formação coletiva dos/as profissionais da escola, grupos de tra-
balho, salas de aula e reuniões, compondo, assim, os procedimentos 
utilizados no atendimento direto às Unidades Educacionais. O plane-
jamento de tais ações deve ser realizado em conjunto com a equipe 
escolar, a fim de envolver a todos/as e promover o exercício da cida-
dania em uma perspectiva democrática. 

As atividades lúdicas realizadas individualmente com um/a 
educando/a constituem exceção e sua realização dar-se-á, após estu-
do de caso realizado pela equipe do NAAPA, pactuada com a escola 
e avaliada como importante para melhor entendimento da situação.

Possibilidades de ações lúdicas

As ações lúdicas podem atender a diferentes finalidades, por 
exemplo: apoio na iniciação do contato, aproximação dos partícipes, 
percepção e/ou resgate de vínculo, integração de grupos, sensibiliza-
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ção, instrumentalização da equipe escolar, potencialização do convívio 
coletivo e social, baseado na experiência democrática. 

São exemplos de ações lúdicas: brincadeiras, encenação ou drama-
tização, estratégias gráficas, jogos estruturados, dinâmicas, entre outras.

1.7 Visita técnica -
experiências no território

A visita técnica constitui-se como serviço itinerante. Entende-
-se por itinerância2 “o ato de se deslocar constantemente, per-
correr itinerários” de modo a estar associado/a a “tudo aquilo 
que pressupõe uma mudança constante de lugar”. Nesse sentido, 
o serviço itinerante pode corresponder à realização de um mes-
mo projeto que pretende abranger pessoas de diferentes locais e 
também se aplica à ação de uma pessoa que passa por diferentes 
lugares para exercer sua atividade.

Segundo Mioto (2001, p.148), a visita “tem como objetivo co-
nhecer as condições em que vivem tais sujeitos e aprender aspec-
tos do cotidiano das suas relações, aspectos esses que geralmente 
escapam às entrevistas de gabinete”. Possibilita uma aproximação 
da dinâmica institucional, das necessidades e especificidades do dia 
a dia e das inter-relações que constituem esse contexto, dialogan-
do com as demais ações, tais como entrevistas, observação, análise 
documental, grupo reflexivo interventivo, reunião interdisciplinar, 
ações lúdicas, entre outros.

Diante das solicitações apresentadas ao NAAPA pelos diferen-
tes equipamentos da rede protetiva, como Unidades Educacionais, 

2  Disponível em: <https://www.significados.com.br/itinerante/>. Acesso em: 4 nov. 2016.
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Supervisores/as Escolares, CCA, UBS, CRAS, CREAS, CAPS, NASF, 
comunidade, etc., propiciar a contextualização da demanda, viabilizar 
a interlocução entre os serviços da rede de proteção, reconhecer 
e identificar as potencialidades, vulnerabilidades e delinear possíveis 
intervenções são alguns dos aspectos relacionados às visitas técnicas. 
Constitui-se, portanto, como um recurso capaz de promover víncu-
los importantes na construção de um trabalho coletivo na garantia 
de acesso e permanência dos/as educandos/as em nossas Unidades 
Educacionais com vistas à educação de qualidade social para todos/as.

Sendo uma ação “com o objetivo de complementar o estudo, 
e não de fiscalizar ou de invadir a privacidade da vida cotidiana dos 
sujeitos” (FAVERO, 2009, p. 26), é importante compreender os obje-
tivos do NAAPA, instituídos na Portaria SME nº 6.566/14, para que, 
antes de qualquer visita, possam ser explicitadas as intenções que a 
envolvem e os aspectos sobre os quais se quer dialogar. 

Na perspectiva de que não se trata de ação fiscalizatória, é funda-
mental a realização de um agendamento junto à Unidade Educacional 
com o intuito de possibilitar a presença dos/as profissionais envolvi-
dos/as. Visto que a equipe do NAAPA é multiprofissional, todos/as os/
as profissionais podem realizar essa ação, considerando as especifici-
dades daquilo que se quer investigar.

Cabe ressaltar a importância de se refletir permanentemente 
sobre o sigilo em relação à situação acompanhada, sempre prezan-
do pela dignidade do/a educando/a envolvido/a, pela integridade das 
informações que são socializadas, além de zelar pelo bem-estar das 
pessoas que ali convivem. 

Com base na proposta do NAAPA, a visita pode ser realizada por 
meio das seguintes ações:

• Visita a espaços educacionais – a equipe do NAAPA vi-
sita as Unidades Educacionais quando há a necessidade de 
aprofundar as informações acerca da situação e do contexto 
educacional. Realiza uma reflexão sobre as especificidades 
do funcionamento institucional das Unidades Educacionais, 
bem como sobre as relações que constituem esse contex-
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to, visando apreciar o que não é acessível por meio de do-
cumentos, identificando novos elementos que são aspectos 
importantes para construção de propostas vinculadas ao 
processo de escolarização. 

• Visitas a espaços informais – a partir da necessidade 
e/ou da solicitação realizada ao NAAPA, conhecer os es-
paços informais que constituem o território é importante 
no processo de fortalecimento de vínculos entre a escola 
e a comunidade, bem como na compreensão do que en-
volve tal solicitação, pois esses espaços podem propiciar 
ao/a educando/a a oportunidade de interagir de maneiras 
distintas da situação de entrevista. 

Conhecer as especificidades do território auxiliará na constru-
ção de um trabalho coletivo junto às famílias, Unidades Educacionais 
e outros equipamentos, que poderão contribuir diretamente no con-
texto social em que estão inseridos, na perspectiva de atuar na inte-
gralidade dos sujeitos. 

De acordo com FÁVERO (2009, p. 5),

É imprescindível considerar que “o caso” em estudo não 
é “um caso”, ou seja, ele tem sua condição singular, to-
davia a sua construção é social, histórica, cultural. As in-
fluências familiares, os condicionantes culturais, as deter-
minações sociais relacionadas ao mundo do trabalho, às 
políticas sociais, ao território onde vive, particularizam-
-se em sua história e explicam sua condição presente.

Dessa forma, locais como igrejas, centros comunitários, organi-
zações não governamentais (ONGs), espaços culturais, espaços des-
portivos, bairros e outros espaços de convivência podem ser visitados 
pela equipe, com o objetivo de identificar potencialidades para possí-
veis articulações nas situações apresentadas.

• Visitas à Rede de Apoio e Proteção Social - por reco-
nhecer a importância da Rede de Proteção Social, a realiza-
ção de visita em espaços que já constituem ou que podem 
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vir a constituir uma Rede de Proteção é de suma importân-
cia, pois os/as profissionais se articulam ao se conhecerem, 
podendo acionar ou conduzir o/a usuário/a para outros 
serviços de atendimento com o intuito de fortalecimento 
e composição de linha de cuidados, proporcionando aten-
ção aos/às educandos/as especificamente, e à comunidade 
escolar, em geral. 

As reuniões da Rede de Apoio e Proteção Social3 acontecem 
de diferentes maneiras em cada território e os/as participantes or-
ganizam os encontros conforme suas possibilidades e necessidades. 
A equipe do NAAPA deve conhecer e respeitar tais peculiaridades, 
buscando colaborar com os processos organizativos já instituídos e 
propor outros, quando necessário. 

• Visita domiciliar – a utilização do procedimento de visita 
domiciliar não deve se configurar em rotina para o trabalho 
do NAAPA. No entanto, pode exercer a função de apoio a 
outras ações em casos específicos e pontuais. A partir de 
discussões e análises das situações apresentadas, esta ação 
poderá ser realizada com o “propósito de aprofundar, acom-
panhar e encaminhar de forma adequada as demandas apon-
tadas” (BRASIL, 2010, p. 93). É importante considerar uma 
postura ética para “alicerçar qualquer ação profissional” (PE-
RIN, 2008, p.8). 

• É necessário que se estabeleçam objetivos do que será abor-
dado na visita para que os/as profissionais envolvidos/as se 
preparem antecipadamente.

 De acordo com, Perin (2008),

3  Além da educação, essa rede é composta por: a) Assistência Social: Centro de Referência da Assistência 
Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Centro de Criança e 
Adolescentes (CCA), Centro da Juventude (CJ), Serviço de Assistência Social a Família (SASF), Núcleo de 
Proteção Jurídica (NPJ) etc.; b) Saúde: Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS), Núcleo de apoio à Saúde da Família (NASF), hospitais, etc.; c) Justiça: Vara da Infância e Juventude, 
Defensoria Pública, etc.; d) Direitos Humanos: Conselhos Tutelares, etc.; e) associações de moradores/as, 
organizações não governamentais, movimentos sociais, etc.
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Embora deva ser considerado que a visita domiciliar 
é um instrumento que pode e deve ser utilizada por 
outros profissionais, sejam eles das mais diversificadas 
áreas, é possível conceber a visita domiciliar como um 
dos instrumentos relevantes e necessários à efetivação 
da práxis profissional do assistente social.

Sabe-se que o instrumento da visita domiciliar não 
é de utilização exclusiva do assistente social e tam-
pouco deve ser, mas certamente este profissional, 
tem todo o arcabouço para utilizá-lo efetivamente 
a favor dos sujeitos, na perspectiva da garantia de 
seus direitos. (p. 9)

A visita domiciliar pode ser um “encontro entre visitados e vi-
sitantes, pois se arrisca a experimentar processos de conquista co-
letiva” (RIBEIRO, 2010, p. 218), viabilizando uma “atenção sensível” 
(KASTRUP, 2015), frente à demanda apresentada.

Portanto, diante das diferentes demandas e solicitações feitas à 
equipe do NAAPA, utilizar o recurso da visita técnica tem a finalidade 
de propiciar a participação de sujeitos de diferentes segmentos, o que 
poderá contribuir para uma ação significativa no processo de escola-
rização dos/as envolvidos/as. 
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2. Fluxos de trabalho 
do NAAPA

2.1 Portas de entrada

2.2 Desenvolvimento da ação

2.3 Critérios e processos de finalização da ação

2.4 Registros e avaliação do trabalho
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2.1 Portas de entrada do NAAPA

A porta de entrada é um  sistema de atenção que acolhe as 
solicitações enviadas para o NAAPA, constituindo uma ação que im-
plica em reconhecer distintos sentidos e propor encaminhamentos 
que dialoguem com o contexto escolar, de modo a avançarmos na 
garantia do direito à Educação para os/as educandos/as que vivem 
situações de vulnerabilidade e/ou que apresentam impasses  em re-
lação às exigências educacionais, de acordo com a Portaria SME nº 
6.566/2014. É, portanto, uma postura ética que envolve escuta atenta 
das solicitações apresentadas por aqueles/as que buscam o NAAPA. 
Dessa forma, o acolhimento dar-se-á por meio de:

• Solicitação encaminhada por meio de documentos oficiais (me-
morando, ofícios, e-mail, entre outros), contendo relatório des-
critivo da situação e relatos das ações já executadas pela equipe 
escolar. Os documentos podem ser enviados por e-mail, via ex-
pediente ou de forma presencial, contendo ciência e assinatura 
de pelo menos um/a profissional da equipe gestora.

• Solicitação apresentada pela supervisão escolar e demais se-
tores da DRE.

• Situações que surgem a partir das discussões nos GTs 
(Grupos de Trabalho) e Itinerância na Unidade Educacional, 
potencializando as reflexões e ações coletivas que buscam 
desconstruir a medicalização e a patologização das ques-
tões educacionais;

• Solicitação de agentes externos (outros equipamentos pú-
blicos do território), tais como: Ministério Público, Vara da 
Infância e Adolescência, Conselho Tutelar, unidades de Saúde, 
serviços de Assistência Social, bem como outros agentes que 
compõem a rede de proteção social do território. 
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• Considerando a Portaria SME nº 6.566/2014, que considera 
a atuação do NAAPA frente às situações que excluem o/a 
educando/a do universo escolar, consequentemente, preju-
dicando sua aprendizagem, o NAAPA utilizará critérios para 
eleger o acompanhamento das situações que envolvam:

a. Ofícios recebidos do Ministério Público;

b. Vulnerabilidade social e/ou risco de morte (violência, aban-
dono, aliciamento ao crime, uso abusivo de substâncias psi-
coativas e demais situações que configuram violação de di-
reitos e ferem o ECA);

c. Desafios nos processos de escolarização, nos termos da 
Portaria SME nº 6.566/2014. 

Ressalta-se que a ação do NAAPA é processual e não conclusiva, 
sendo articulada com a Unidade Educacional, Supervisão Escolar e de-
mais setores envolvidos. Ressalta-se também que o encaminhamento 
de situações relativas a educandos/as para o NAAPA, de maneira al-
guma, implicará ingerência deste Núcleo sobre fluxos de atendimento 
a outros serviços prestados, seja na Educação, seja em outras políticas 
sociais. O NAAPA sempre respeitará o fluxo de circulação instituído 
em cada equipamento, em cada território, não solicitando prioridade 
ou ruptura de ordem de atendimentos.

A partir da legislação que rege o funcionamento do NAAPA e 
destas Orientações Normativas, faz-se necessário destacar o que 
não compete ao NAAPA:

• Acompanhar casos que solicitam intervenção no âmbito ad-
ministrativo ou que estejam dentro do escopo de atribui-
ções da Supervisão Escolar;

• Realizar atendimento de demandas que envolvam apenas os/
as servidores das Unidades Educacionais ou da própria DRE;

• Realizar avaliação de servidores públicos/as ou dos prestado-
res/as de serviços das Unidades Educacionais ou das DREs;



57

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

• Realizar atendimento que configure atenção em saúde (ava-
liação diagnóstica/ psicodiagnóstica de sujeitos e/ou terapia) 
nas áreas da Psicologia, Psicopedagogia e Fonoaudiologia, 
emissão de laudos ou de CID;

• Realizar atividades que se caracterizam como reforço esco-
lar ou recuperação paralela;

• Interferir nos fluxos de atendimento da rede pública de Saú-
de,  Assistencial, Socioeducativa ou Socioassistencial. 

Para atividades que extrapolam as atribuições do NAAPA, suge-
rimos que a escola entre em contato com os equipamentos vincu-
lados ao seu território (UBS, CAPS, Ambulatórios de Especialidades 
CRAS, CREAS, Conselho Tutelar, etc.). O NAAPA poderá mediar 
o início de tais diálogos com o equipamento, a fim de auxiliar na 
criação ou sustentação de Redes de Proteção Social e contribuir 
para que a Unidade Educacional crie estratégias que assegurem ao/à 
educando/a seu direito à Educação. 

2.2 Desenvolvimento da ação

Critérios para a definição da modalidade de atenção

O NAAPA tem, entre as suas proposições, o rompimento de 
modelos individualizantes, que centralizam os desafios enfrentados no 
ambiente escolar em um único sujeito (geralmente o/a educando/a e 
suas famílias e educadores/as). Consideramos importante que a situa-
ção seja compreendida a partir do contexto, o que implica considerar 
aspectos que envolvem o processo de escolarização, a saber: culturais, 
políticos, sociais e institucionais. 



58

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

O desenvolvimento do trabalho do NAAPA considera duas mo-
dalidades de atenção: o atendimento direto às Unidades Educacionais 
(itinerância) e os Grupos de Trabalho (GT), que reúnem educadores/
as de diferentes espaços educativos.

Sendo essa uma das premissas do trabalho do NAAPA, criar mo-
dos de potencializar o trabalho coletivo, propomos, então, a prioriza-
ção e o fortalecimento dos Grupos de Trabalho – GTs e, quando a 
demanda exigir, a realização de encontros dentro das Unidades Edu-
cacionais (itinerâncias). Esperamos com isso que sejam contemplados 
os seguintes princípios: 

• garantia da autoria das Unidades Educacionais; 

• garantia do direito de todos/as à Educação.

Para tanto, é necessária a ressignificação das solicitações escola-
res para o NAAPA, que se configuram como as situações do contexto 
escolar e necessitam de reflexões e ações transformadoras. Tal ressig-
nificação deve destacar as dimensões pedagógicas e institucionais que, 
muitas vezes, são ocultadas quando ocorre uma análise dos desafios 
de escolarização centrada somente nos indivíduos.

Modalidades de atenção

• Grupos de Trabalho (GTs): a principal estratégia inicial 
de ação do NAAPA junto às Unidades Educacionais é a sua 
participação nos Grupos de Trabalho (GTs). O encontro 
com educadores/as de distintas Unidades Educacionais pode 
ser desencadeado a partir da discussão sobre as solicitações 
trazidas pelas escolas, suscitando reflexões que permitam 
compreender as situações do contexto escolar e propor 
coletivamente ações. Tal dinâmica visa à ampliação da inter-
locução entre as Unidades Educacionais e ao fortalecimento 
destas como autoras dos planos de ação. 

• Em relação à periodicidade dos GTs, a equipe do NAAPA 
em cada DRE tem liberdade para definir o que é mais ade-
quado, sendo sugerido o mínimo de um encontro mensal. 
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O convite para a participação no encontro será destinado a 
um/a ou mais representantes da Unidade Educacional, assim 
como representantes da rede de proteção social, sempre 
que necessário. Os GTs são destinados a todas as etapas e 
modalidades da Educação Básica da RMESP. 

• A modalidade GT visa promover a discussão em grupo, for-
talecendo o desenvolvimento do debate e da escuta, poten-
cializando a elaboração coletiva de saberes e práticas que 
contribuam para o enfrentamento de desafios que, muitas 
vezes, desmobilizam os/as educadores/as.

• Atendimento direto às Unidades Educacionais (Itine-
rância): algumas situações da vida diária escolar necessitam de 
reflexões e ações específicas, não sendo possível serem traba-
lhadas  somente nos GTs. Nesses casos, o NAAPA proporá 
que a reflexão ocorra juntamente com os/as profissionais da 
Unidade Educacional, por meio da participação da equipe em 
horários e espaços coletivos. Se, após esta participação, o gru-
po formado pelo NAAPA e a escola verificarem a necessidade 
de continuidade das ações na Unidade Educacional, a equipe 
do NAAPA pode desenvolver um plano de apoio e acompa-
nhamento, por meio de procedimentos específicos, tais como: 
entrevistas, grupos, observações, visitas, reuniões, ações lúdicas, 
análises documentais. Tais planos reafirmam nossa concepção 
de que o trabalho coletivo não desconsidera a singularidade das 
instituições, grupos e pessoas envolvidas na situação complexa.

Articulação com profissionais, serviços, programas e 
projetos internos e/ou externos à SME

O termo articulação de rede sugere a ideia de conexão, víncu-
los, ações complementares e colaborativas, relações horizontais entre 
parceiros/as e serviços para garantir a atenção integral ao sujeito. 
A articulação de rede é um princípio do NAAPA, pois lidamos com 
situações complexas que demandam ações múltiplas e construção de 
parcerias em um contexto de fragmentação. 
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• Quando e com quem articular: a articulação visa ao 
atendimento integral ao sujeito (bebês, crianças, adoles-
centes e adultos), ao apoio às Unidades Educacionais e ao 
fortalecimento da rede de proteção social no território.  

Esta ação fomenta o estabelecimento de parcerias com 
os equipamentos públicos das diferentes áreas: dentre 
elas Educação, Saúde, Assistência Social, Direitos Huma-
nos e Justiça, sendo de extrema importância para o de-
senvolvimento de ações no território e para a garantia 
de direitos do sujeito. 

O trabalho do NAAPA articula-se diretamente com os ser-
viços públicos, tais como: Centro de Referência em Assis-
tência Social - CRAS, Centro de Referência Especializado 
em Assistência Social - CREAS, Centro para Criança e Ado-
lescente - CCA, Unidade Básica de Saúde - UBS, Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família - NASF, Centro de Atenção Psi-
cossocial - CAPS; entidades parceiras: Unidades Educacio-
nais, familiares/responsáveis, comunidade, Associações de 
Bairro, Movimentos Sociais, Universidades e Organizações 
Não Governamentais - ONGs, e ainda com os diferentes 
setores da DRE, de acordo com a especificidade do terri-
tório e da situação complexa em questão.

• Estratégias para o estabelecimento de parcerias: 
o estabelecimento de parcerias ocorre nos momentos 
de reunião, GTs, Fóruns, JEIFs, reunião de microrredes, 
contato telefônico e eletrônico, etc. O trabalho com os/
as diferentes parceiros/as ocorre por meio de convite ou 
de uma busca ativa de profissionais e serviços. Em ambos 
os casos, o NAAPA pode assumir uma função de mediação, 
contribuindo para a construção de uma base de diálogo. Essa 
mediação tem como objetivos: 

• manter o foco da reunião; 

• propiciar o uso respeitoso e dialógico do encontro; 

• auxiliar na construção e no alinhamento de ações coletivas; 
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• estabelecer profissionais de referência para o acompanhamento 
das situações complexas; 

• valorizar o comprometimento com o grupo e a implicação coletiva; 

• facilitar os contatos entre serviços e profissionais visando à cor-
responsabilização dos/as envolvidos/as.

Para realizar as parcerias possíveis no território é necessário 
um mapeamento dos serviços da região. 

Considerações sobre as situações que podem ser 
emergenciais e o modo de conduzi-las

O NAAPA entende como situações emergenciais eventos que 
costumeiramente ultrapassam os recursos já disponíveis para o en-
frentamento da situação. A exposição a essas situações emergenciais 
pode criar bloqueios na dinâmica do cotidiano escolar, tendo como 
resultado um momento de instabilidade e desorganização de educan-
dos/as e/ou educadores/as. 

Para o NAAPA, toda e qualquer situação que não garanta a pro-
teção integral dos/as educandos/as caracteriza-se como uma situa-
ção emergencial. Por exemplo, abuso sexual, alta vulnerabilidade so-
cial, risco de morte, violência física, violência psicológica, dificuldades 
acentuadas de aprendizagem, entre outros.

É fundamental que o/a profissional do NAAPA conheça e obte-
nha informações sobre a emergência, com o intuito de avaliar, priori-
zar ou criar os recursos de atenção no local. Esse primeiro contato 
permite avaliar as necessidades e os recursos que educadores/as e 
educandos/as dispõem para lidar com essas situações, muitas vezes in-
dicando caminhos que não estão sendo percebidos pela/na instituição. 
Tais cuidados configuram-se como uma oferta de apoios imediatos 
e, por isso, são utilizados no ambiente escolar como ferramenta de 
identificação, acolhimento, intervenção momentânea ou possível en-
caminhamento para acompanhamento. Assim, é necessário considerar 
os seguintes aspectos:
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• Contato: realizar um contato com os/as envolvidos/as de 
forma cuidadosa, para que se sintam acolhidos/as.

• Continência: contribuir para a redução de riscos que pos-
sam estar sendo vivenciados naquele momento.

• Estabilidade: proporcionar explicitação de informações 
relacionadas, oferecendo informações que permitam a com-
preensão da situação.

• Produção e sistematização de informações: avaliar 
com os/as envolvidos/as suas reais necessidades e preocupa-
ções, para que se possa verificar se a atenção está adequada. 

• Compartilhamento de informações: oferecer informa-
ções verbais ou escritas, tais como possibilidades de enfren-
tamento da situação, com a finalidade de instrumentalizar 
os/as envolvidos/as. Além disso, ofertar informações acerca 
de serviços de colaboração, como Saúde, Assistência Social, 
Direitos Humanos, que estão disponíveis para acompanhar, 
caso seja necessário.

As situações emergenciais podem provocar um impacto pessoal 
e social significativo, o que exprime uma necessidade de se utilizar um 
suporte, planejando abordagens, bem como o acompanhamento para 
os/as envolvidos/as. 

É importante ressaltar que a ação do NAAPA não se restringe ao 
acompanhamento apenas de situações emergenciais, ou seja, de alta 
complexidade, mas principalmente se propõe a refletir e criar estra-
tégias de ação sobre os processos de escolarização.

No desenvolvimento de nossa ação deparamo-nos com situa-
ções que extrapolam nosso conhecimento e limites de atuação. São 
situações que demandam maior reflexão por parte da equipe. Nessas 
situações, torna-se necessário um delineamento mais cauteloso do 
plano de trabalho e uma maior capacidade criativa para ir além do que 
já é conhecido e do que já foi feito em outras situações. Daí a necessi-
dade da formação continuada e dos encontros mensais entre as equi-
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pes do NAAPA, a fim de que saberes e experiências construídos nas 
equipes possam ser compartilhados e sistematizados, reorientando, 
assim, o trabalho do NAAPA a partir da reflexão sobre esta realidade. 
Nesse sentido, consideramos imprescindíveis o desenvolvimento de 
reuniões mensais com todas as equipes que compõem o NAAPA, 
bem como a oferta de formação continuada em horário de trabalho.

2.3 Critérios e processos de 
finalização da ação

Propor critérios de finalização do apoio e do acompanhamento 
da equipe do NAAPA é um desafio. É pressuposto do trabalho de 
nossas equipes a leitura das solicitações encaminhadas não apenas a 
partir do/a educando/a, mas, necessariamente, a partir do contexto 
educacional em que o ato educativo se constrói, do território em que 
se inserem o sujeito e a Unidade Educacional, da política  educacional 
da Rede Municipal de Ensino, etc. Nesse sentido, para propor crité-
rios de finalização, é fundamental que se recorra à análise da situação, 
tomada em sua complexidade. 

O NAAPA acompanha a situação, planejando intervenção jun-
to à Unidade Educacional, ressaltando a função social da Educação 
no processo ensino-aprendizagem e no desenvolvimento integral 
do/a educando/a.

Podemos afirmar que, tendo em vista o foco das ações do NAAPA, 
é necessário produzir leituras sobre a solicitação inicialmente realizada, 
deslocando as reflexões tão somente de aspectos individuais para 
uma compreensão da situação a partir da dinâmica institucional. Vale 
ressaltar que cada situação complexa é única, com suas especificidades 
e desafios, implicando reflexões e propostas de ação distintas. 
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Um dos objetivos do trabalho do NAAPA é compor com a Rede 
de Proteção Social, potencializando as articulações internas e exter-
nas, dos equipamentos existentes, à Unidade Educacional. É parte do 
trabalho de nossas equipes reconhecer e valorizar as possibilidades 
internas à escola, promovendo a construção de estratégias de enfren-
tamento a partir do cotidiano escolar, sem que, necessariamente, haja 
a presença de profissionais externos.

Dessa maneira, a finalização do processo relaciona-se com a dis-
cussão focal sobre o alcance dos objetivos inicialmente propostos 
para a ação do NAAPA, considerando as transformações no cotidiano 
escolar do/a educando/a, no sentido da potencialização dos processos 
ensino-aprendizagem.

Um importante indicador é a produção ou fortalecimento de 
laços de respeito entre o/a educando/a e educadores/as, pois impli-
ca a ampliação da  confiança e da colaboração  diante da situação 
complexa vivida, o que pode melhorar as condições do processo 
ensino-aprendizagem.

Outro indicador significativo é o aumento da autonomia da Uni-
dade Educacional na proposição de estratégias de enfrentamento das 
situações complexas, em uma perspectiva de fortalecimento das parce-
rias entre escola, família e demais agentes da Rede de Proteção Social.

Como todo o trabalho do NAAPA, entendemos a finalização 
como um processo, que deve ser monitorado, o que pode significar: 
seguir, acompanhar, orientar e manter contato mesmo quando já fina-
lizada a ação. Tal monitoramento pode ocorrer por meio de contatos 
telefônicos, visitas a cada três/seis meses, continuidade da participa-
ção da Unidade Educacional nos GTs, etc.

A partir da finalização, pode ser sugerido um relato das ações 
realizadas (memorial das ações realizadas) como uma devolutiva 
para a Unidade Educacional, familiares/responsáveis, demais agen-
tes envolvidos/as, buscando compartilhamento de avaliações sobre 
a ação desenvolvida. 

É possível, ainda, a construção de um documento relatando bre-
vemente o trabalho realizado e apontando eventuais articulações 
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que ainda sejam necessárias, interna ou externamente à Unidade 
Educacional. Esse relatório deve retomar as principais conquistas e 
avanços pedagógicos e educacionais, as articulações realizadas, os/
as agentes envolvidos/as. Com isso, pretendemos favorecer a auto-
nomia da Unidade Educacional em dois aspectos: a) a construção 
de propostas de continuidade de acompanhamento da situação; b) 
retomada do percurso dessa ação diante de novas situações com-
plexas que venham a surgir. 

Sugerimos que o documento registrando a memória das ações 
possa ser compartilhado de maneira sucinta, por exemplo, na sala de 
professores/as, exposto nos horários de trabalho coletivo, com um 
quadro que descreva a situação, intervenções sugeridas, ações realiza-
das e avanços. Podem ser utilizadas estratégias audiovisuais, aprovei-
tando as redes sociais da Unidade Educacional, desde que observados 
o sigilo e a integridade das pessoas envolvidas. 

2.4 Registros e avaliação  
do trabalho

Os registros dos percursos de trabalho desenvolvido pelo 
NAAPA são importantes ferramentas para a construção da memória 
das equipes, base para os processos avaliativos das ações realizadas e 
replanejamento do trabalho. 

Há diferentes possibilidades de registros, cada um com distintos 
objetivos. Nesse sentido, faz-se necessário estabelecer alguns crité-
rios que viabilizem um trabalho reflexivo que redunde em registros 
que considerem o sujeito na sua integralidade. 

Muitos/as são os/as agentes envolvidos/as nas diferentes situ-
ações acompanhadas pelo NAAPA, pessoas que podem contribuir 
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com a produção e/ou articulação de registros e de processos ava-
liativos, desde que estejam garantidos o sigilo e a ética na produ-
ção, arquivamento e divulgação do material produzido. Para tanto, é 
preciso ter clareza a respeito do que, para quem, como e com que 
finalidade se registra.

Existem registros que são comuns a todas as equipes NAAPA, 
porém são realizados e organizados conforme as diferentes experiên-
cias de trabalho. Esses registros podem ser organizados em prontuá-
rios, pastas, portfólios, livro ata e sistemas informatizados, com vistas 
ao armazenamento e acompanhamento das ações. 

O NAAPA utiliza-se dos seguintes registros:

Relatório de visita: são redigidos por um/a profissional do 
NAAPA que escreve as ações e encaminhamentos realizados nos 
territórios. Podem ser resgatados e utilizados como documento de 
memória em futuras reuniões.

Relatório de acompanhamento: o relatório de acompa-
nhamento é redigido pelos/as profissionais do NAAPA e tem como 
intuito narrar o processo de trabalho desenvolvido, o motivo do 
acompanhamento, indicar os/as participantes, os desdobramentos e 
as continuidades necessárias. Produções de diferentes pessoas envol-
vidas na ação também podem contribuir na construção desse registro, 
tais como, atividades realizadas pelos/as educandos/as, fotografias, re-
latórios pedagógicos e relatório de outras Secretarias.

Registro de reunião intersecretarial: a reunião intersecre-
tarial deve ser registrada por um/a participante do encontro e tem 
como objetivo documentar, articular e compartilhar as informações e 
encaminhamentos discutidos.

Registro dos grupos de trabalhos (GTs): cada GT cons-
trói um percurso diferente. A cada encontro e a cada novo GT, 
pessoas e histórias diferentes dão novos rumos às discussões e 
promovem novos cenários de trabalho. Fotografias, pautas, textos 
produzidos, avaliações do encontro e relatos de práticas consti-
tuem formas de documentar o conteúdo trabalhado e as reflexões 
realizadas. O registro deve ser redigido por um/a participante e 
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organizado em cadernos de memória, portfólio, livros ata, pastas 
e outros suportes, de modo que possa ser compartilhado com 
o conjunto de Unidades Educacionais e de membros da Rede de 
Proteção Social que participam do GT.

Ata de reunião de equipe: a reunião de equipe necessita de 
um registro sistemático, com o objetivo de garantir a organização do 
trabalho e documentar os acordos e decisões coletivas. São redigidos 
em livro ata por um/a profissional da equipe participante da reunião.

Reunião de assessoria: redigido por um profissional da equipe 
presente na assessoria. O texto escrito deve ter como objetivo re-
gistrar os assuntos abordados, problematizações, reflexões e encami-
nhamentos, com vistas a alicerçar ações e replanejamento da equipe.

Tabela de acompanhamento do NAAPA: a tabela viabiliza 
a organização do trabalho do NAAPA. Permite compartilhar e acom-
panhar as ações realizadas pela equipe, tais como: telefonemas, envio 
de e-mails, porta de entrada, queixa, itinerância, rede de proteção, 
demanda e desdobramentos e articulações. O registro e atualização 
da tabela deverão ser realizados pela equipe do NAAPA.

Os registros produzidos pelas equipes do NAAPA constituem 
e viabilizam processos avaliativos, ações e percepções qualitativas e 
quantitativas. Sendo que ambas norteiam as demandas de trabalho, as 
necessidades dos territórios, planejamento, atendimento e garantias 
de políticas públicas para educandos e educandas.  

A avaliação do processo de trabalho

Primeiramente, cabe destacar que não se trata de avaliar as Uni-
dades Educacionais, os equipamentos da Rede de Proteção Social ou, 
muito menos, os/as educandos/as. Tampouco, trata-se de avaliar os/as 
trabalhadores/as do NAAPA, posto que há mecanismos institucionais 
para isso. Apontamos aqui, princípios da avaliação do processo de tra-
balho, com vistas a compreender os sentidos das escolhas na atuali-
dade e a invenção de outros caminhos possíveis, que façam avançar o 
trabalho do NAAPA. 
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Entendemos que os registros, quando analisados a partir da fina-
lidade do NAAPA, dos objetivos elaborados para cada GT ou atendi-
mento direto à Unidade Educacional (itinerância) e do plano de ação 
desenvolvido em cada situação complexa acompanhada, permitem 
significativas avaliações sobre o processo de trabalho do NAAPA, im-
plicando revisões, críticas, ampliações e replanejamentos do trabalho. 
Assim, não se trata de pontuar elementos ou de construir um crivo 
fechado de avaliação do trabalho, mas de garantir uma leitura longi-
tudinal que relacione: sentido do serviço, objetivo de cada um dos 
acompanhamentos realizados e resultados alcançados. Tal leitura, des-
de uma compreensão dialética, permitirá a revisão dos conceitos que 
norteiam o NAAPA a partir das experiências concretas, bem como 
a reflexão sobre essas, a partir dos princípios e das concepções que 
regem o NAAPA, na atualidade.

Referência

SÃO PAULO (SP). Portaria SME nº 6.566, de 24 de novembro de 2014. Dis-
põe sobre a implantação e implementação do Núcleo de Apoio e Acompanhamento 
para a Aprendizagem – NAAPA, nas Diretorias Regionais de Educação da Secretaria 
Municipal de Educação, e dá outras providências. São Paulo, 2014.
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3.1 Coordenação no NAAPA

Considerando que as estratégias de atuação das equipes do 
NAAPA têm sido construídas coletivamente, o/a coordenador/a 
apoia e acompanha a atuação das especificidades da equipe mul-
tiprofissional, a fim de que as concepções e diretrizes de ação de 
trabalho estejam em consonância com a política pública de educa-
ção emancipatória, inclusiva e de qualidade social. Esses princípios 
emergem da participação em Grupos de Trabalho com as demais 
Secretarias, como: Saúde, Assistência Social, Justiça (Vara da Infância 
e Juventude), Direitos Humanos (Conselho Tutelar), além dos con-
tatos com Associações e Organizações Não Governamentais, forta-
lecendo assim, a intersetorialidade.    

Importante considerar que o/a Coordenador/a do NAAPA atua 
em um contexto de diferentes campos de conhecimento com as 
equipes multiprofissionais, o que demanda práticas dialógicas e co-
laborativas, criando potência e dirimindo fragilidades nos processos 
de trabalho, com vistas à elaboração de um currículo escolar em uma 
perspectiva crítica, emancipatória e integradora. 

A elaboração do trabalho coletivo na equipe do NAAPA busca 
fortalecer a efetivação do Sistema de garantia de direitos no territó-
rio, compreendendo a Unidade Educacional como parte integrante da 
rede de proteção integral do/a educando/a.  

A coordenação dos processos de trabalho da equipe do NAAPA 
considera fundamental o trabalho em Rede no território, o que 
significa buscar parcerias no cotidiano, respeitando a especificidade 
de todas as áreas, tendo como premissa a complementaridade das 
formações profissionais e das ligações que diferentes segmentos 
(equipamentos públicos, associações, movimentos sociais, etc.) 
constituem com um mesmo território. A perspectiva, portanto, é 
de que o NAAPA componha um conjunto de corresponsáveis pela 
garantia de direitos das crianças e adolescentes.
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Exemplo da Rede Protetiva

 

A coordenação dos trabalhos imbui-se de instrumentos mediado-
res para problematizar e avaliar com a equipe o desenvolvimento nos 
diferentes momentos de seu desenvolvimento e finalização1, os quais de-
mandam colaboração entre os/as profissionais da Educação e da rede 
de proteção social2  para subsidiar o enfrentamento dos desafios e à 
complexidade das situações educacionais acompanhadas.  

Todo o processo de trabalho, compreendendo atribuições, flu-
xos, procedimentos, avaliação, finalização, entre outras demandas 
apresentadas, deverá ser avaliado constantemente e colocado em 
debate em uma perspectiva democrática, participativa, dialógica, 
emancipatória. Nesse sentido, o/a Coordenador/a contribui para a 
autonomia dos processos e, por isso, o conjunto de Coordenado-
res/as do NAAPA deve reunir-se periodicamente, a fim de trocar 
experiências, articular ações conjuntas e garantir calendário de reu-
niões coletivas, com toda a equipe. Entende-se como mínimo para 
a realização de um trabalho articulado, processual e crítico, que as 
reuniões com toda a equipe ocorram mensalmente.

Os desafios expressos na atuação do(a) coordenador(a) junto à 
equipe do NAAPA apresentam compromisso com o avanço na gestão 
democrática nas diferentes ações realizadas, utilizando-se de procedi-
mentos com as Unidades Educacionais e a comunidade sobre os desa-
fios do cotidiano escolar e as formas colaborativas de enfrentamento.

1  Ver subitem “fluxos de trabalho”, p.57.

2   A política de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente  far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais, não governamentais, da União, dos Estados e dos Municípios. (ECA, 
1990, art. 86)

Estudante

Família

Educação

Saúde

Conselho
Tutelar

SMADS

Vara da
Infância e
Juventude
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São atribuições da coordenação do NAAPA: 

• Planejar em conjunto com a equipe do NAAPA os processos, 
garantir ações de matriciamento e discussão dos casos, pla-
nejamento, implementação e avaliação do plano de trabalho;

• Conduzir a elaboração de calendário de atividades e rotina 
de trabalho da equipe;

• Coordenar o planejamento e acompanhar as ações de aco-
lhimento de solicitações, valorizando as decisões coletivas, 
tendo como princípio a gestão democrática, o reconheci-
mento das diferentes políticas setoriais e embasando-se 
nos documentos (ECA, PNE, PME, Cadernos de Debate do 
NAAPA, etc.) e políticas públicas referências para o NAAPA 
(SUS, SUAS, DH, etc.).

Articular o trabalho com os outros setores da DRE, a fim de forta-
lecer possíveis ações em consonância com a Secretaria Municipal de Edu-
cação. A Coordenação tem papel importante na articulação dos debates e 
na elaboração do Projeto Político-Pedagógico da DRE e da SME, a partir 
das leituras sobre o cotidiano escolar, do acolhimento de educandos(as) 
em situação de vulnerabilidade e daqueles/as que não correspondem às 
expectativas escolares. Organizar processos formativos, seja entre pares, 
seja com convidados(as) externos, entre outros, de modo a potencializar a 
educação continuada e permanente de seus/suas trabalhadores/as. Realizar 
processos seletivos para a composição das equipes, bem como a avalia-
ção contínua e processual da equipe, propondo readequações, formações 
e reestruturações. Mobilizar a equipe para o trabalho inserido no sistema 
de garantia de direitos das crianças e dos Adolescentes3 em conjunto com 
os profissionais e serviços que compõem a rede de proteção social nos 
diferentes territórios do município. 

3  O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na articulação e integração 
das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e 
no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos da 
criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal. No entanto, após quase 23 
anos de implantação do ECA, este sistema na prática não está integralmente institucionalizado e vem 
trabalhando de forma desarticulada, com problemas na qualificação de seus operadores e isto causa 
prejuízo na implementação de políticas públicas que garantam os direitos assegurados pela legislação em 
vigor. (http://www.sedh.gov.br/clientes/sedh/sedh/spdca/sgd)
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3.2 Atribuições de Psicólogos/as

O trabalho do profissional de Psicologia no NAAPA

Apoiados/as em uma concepção de Educação que respeita, 
compreende e valoriza a diversidade humana, instituiu-se, por meio 
da Portaria SME nº 6.566/14, a política pública do NAAPA e a atu-
ação dos/as profissionais da Psicologia destas equipes, com os se-
guintes princípios: 

A Psicologia é uma área da ciência que procura compreender a 
constituição da subjetividade humana, sua singularidade e suas rela-
ções com o mundo, assim, a atuação dos/as psicólogos/as do NAAPA 
se consolida na interface Psicologia e Educação. A ação deste/a pro-
fissional visa compreender o sujeito na sua integralidade e as condi-
ções sociais, culturais, econômicas e ambientais que possam produzir 
impasses no processo educacional de bebês, crianças, adolescentes, 
jovens e adultos/as da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

A equipe de psicólogos/as do NAAPA utiliza-se do referencial da 
Psicologia como ciência e da Psicologia Escolar na perspectiva crítica, 
a fim de pensar os processos educacionais e possíveis impasses viven-
ciados no cotidiano escolar com o objetivo de contribuir para análise 
e proposição de ações diante da situação, considerando os aspectos 
que colaboraram para sua construção. 

O/A psicólogo/a “baseará seu trabalho no respeito e na promo-
ção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser 
humano, apoiado em valores que embasam a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos” (Código de Ética dos Psicólogos, 2005).

O documento “Mais Educação São Paulo” (2014) considera 
que a Unidade Educacional é um espaço de criação e recriação da 
cultura, não apenas de promoção da aprendizagem. A educação é 
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um processo social permanente, que não se esgota nem na unidade 
educacional, nem nos tempos prescritos. Partindo dessa perspectiva, 
é possível dizer também que a escola incide sobre a constituição 
da subjetividade e da identidade dos sujeitos. Assim como a apren-
dizagem, por ser um construto social que se efetiva por meio de 
um processo coletivo, a identidade se constrói no encontro com o 
outro. O/A psicólogo/a do NAAPA precisa atentar para a represen-
tação e o sentido particular que esses sujeitos produzem sobre a 
escola, pois constituem a dinâmica escolar.

A representação socialmente difundida sobre a atuação do/a 
psicólogo/a escolar não raramente esteve associada ao tradicional 
modelo clínico de atendimento individual e avaliação psicológica como 
norteador de sua prática. Contudo, o trabalho realizado pelo/a profis-
sional da psicologia da equipe do NAAPA tem buscado problematizar 
essa concepção hegemônica com foco no indivíduo, na medida em 
que enfatiza as dimensões institucional e pedagógica, centrando-se em 
processos educacionais. Nesse sentido, entende-se como necessário 
que os saberes produzidos nas Unidades Educacionais circulem e se-
jam compartilhados, tornando a ação coletiva. 

Como diretriz da prática institucional, adotou-se como concep-
ção de instituição a proposição de Guilhon de Albuquerque (apud 
GUIRADO, 1987), para quem o conceito de instituição não está co-
nectado ao lugar, mas ao conjunto de relações sociais que se repetem 
e, nessa repetição, legitimam-se. A atuação do/a profissional da Psico-
logia na equipe do NAAPA propõe a compreensão dos processos de 
subjetivação, a partir da leitura das ações coletivas, buscando incidir 
sobre as relações que vão se estabelecendo e, assim, legitimando-se 
como verdades absolutas e imutáveis. Trata-se de um trabalho arte-
sanal de reconstrução com vistas à produção de novas possibilidades 
de atuação, voltado para as potencialidades de educandos/as, educa-
dores/as e familiares/responsáveis

O Conselho Federal de Psicologia de São Paulo, ao problemati-
zar a atuação de psicólogos/as na Educação Básica, indica a necessi-
dade dessa ação buscar: 
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coletivizar práticas de formação de qualidade para to-
dos; lutar pela valorização do trabalho do professor 
e constituir relações escolares democráticas, que en-
frentem os processos de medicalização, patologização 
e judicialização da vida de educadores e estudantes; 
lutar por políticas públicas que possibilitem o desen-
volvimento de todos e todas, trabalhando na direção da 
superação dos processos de exclusão e estigmatização 
social.(Conselho Federal de Psicologia, 2013, p. 32)

Nessa perspectiva, o/a psicólogo/a deve contribuir para o for-
talecimento/restabelecimento do diálogo entre sujeitos e entre 
diferentes grupos, produzindo leituras sobre os processos gru-
pais, concepções e desafios escolares, considerando as discussões 
sobre desenvolvimento humano, as contradições e conflitos exis-
tentes, as potencialidades dos sujeitos (respeitando os diferentes 
tempos, ritmos e maneiras de aprender). A partir disso, a ação 
do/a psicólogo/a contribui para a construção de estratégias diante 
dos processos de ensino-aprendizagem, do processo educacional 
como um todo e das eventuais situações de vulnerabilidade social 
vividas por educandos/as.  

Contribuições do/a psicólogo/a do NAAPA

A concepção teórica que nos permite analisar o pro-
cesso de escolarização – e não os problemas de apren-
dizagem – desloca o eixo da análise do indivíduo para 
a escola e para o conjunto de relações institucionais, 
históricas, psicológicas, pedagógicas e políticas que se 
fazem presentes na rotina escolar (Conselho Regional 
de Psicologia de São Paulo, 2008, p.08).

Ao considerar o processo educacional, a Psicologia Escolar 
compreende a escola como um espaço em que relações sociais e 
individuais articulam-se em uma rede de relações complexas e que 
precisam ser analisadas como tal, ou seja, ao receber uma solicitação 
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de atuação frente a processos de escolarização,  o/a profissional da 
Psicologia do NAAPA entra em contato com parte de uma narrativa 
e compreende que ela compõe um contexto mais ampliado que traz 
outros elementos que precisarão ser considerados. 

O trabalho do/a psicólogo/a do NAAPA situa-se na interface 
Educação e Saúde e é desse lugar interdisciplinar que este/a profis-
sional pode contribuir para a problematização das diferentes con-
cepções apresentadas nas diversas narrativas, convidando a refletir 
sobre os olhares, muitas vezes, cristalizados sobre os sujeitos no 
processo educacional, considerando as singularidades da história 
escolar de educandos/as e educadores/as, não reproduzindo a cul-
pabilização dos indivíduos. 

O/A psicólogo/a tem por desafio colaborar para que os/as profis-
sionais das Unidades Educacionais possam se deslocar da impossibili-
dade para a possibilidade, por meio de recursos e estratégias coletivas 
de enfrentamento de situações complexas.

Assim, é preciso atuar no sentido de diferenciar a solicitação inicial 
da demanda de atuação do NAAPA, atentando-se para a dimensão do 
sujeito e da instituição, considerando o movimento dialético de cons-
tituição de ambos na experiência cotidiana e coletiva no espaço edu-
cacional. Tais leituras são compartilhadas com a equipe multiprofissio-
nal do NAAPA, contribuindo tanto para a compreensão das situações 
complexas, quanto para a criação de planos de ação. 

Nesse sentido, a escuta do/a psicólogo/a atenta para as 
dinâmicas das relações entre os/as profissionais das instituições, 
educandos/as, famílias/responsáveis e comunidade educacional. É 
importante ainda, nesse processo de compreensão da situação, 
considerar aspectos que não puderam ser explicitados. Ao 
realizar uma leitura do contexto e do funcionamento institucional, 
consideradas as dinâmicas que produzem as situações complexas, 
o/a psicólogo/a, em conjunto com a equipe multiprofissional do 
NAAPA, pode propor junto à equipe escolar reflexões sobre as 
tensões produzidas nestas relações.
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Dessa maneira, o/a psicólogo/a do NAAPA atua buscando susten-
tar um campo de problematizações que propõe o deslocamento dos 
lugares marcados nas instituições e que comprometem os processos 
educacionais, bem como indagar as sensações de impotência diante 
das situações apresentadas, principalmente daquelas que traduzem a 
desistência de transformações do cotidiano. Perguntas problematiza-
doras fazem-se necessárias para a intervenção deste/a profissional, 
sempre realizadas com cuidado e sensibilidade para que os momen-
tos e contextos oportunos para a reflexão possam ser aproveitados, 
convidando “aos ensaios para a criação de um campo argumentativo, 
território de experimentação de outros possíveis” (Conselho Federal 
de Psicologia, 2013, p. 44). 

Limitações e desafios do trabalho dos/as  
psicólogos/as do NAAPA

Amparados pelo Conselho Federal de Psicologia (2013), que afir-
ma o trabalho institucional como uma atuação que implica atenção e 
cuidados não prioritariamente aos indivíduos, mas às redes internas e 
externas que os tencionam, entende-se que a criança e o jovem não 
podem ser vistos isoladamente, portanto, é necessário considerar os 
diversos contextos e situações, o que torna a atuação na complexida-
de do cotidiano escolar uma tarefa também desafiadora.

Ainda sobre a atuação do/a profissional de Psicologia do 
NAAPA é possível afirmar:

• Tem autonomia para conversar com o/a educando/a, 
educador/a, familiar/responsável sempre que for necessá-
rio. Contudo, este atendimento não poderá configurar-se 
como atendimento terapêutico. Sempre que houver ne-
cessidade de um atendimento de finalidade terapêutica a 
qualquer pessoa, será realizada articulação com serviços de 
Saúde Mental (CAPSi, UBS, Universidades e ONGs);
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• Serão realizadas, sempre que necessário, discussões con-
juntas com equipamentos de saúde sobre os atendimen-
tos de educandos/as;

• Sempre que necessário, os/as psicólogos/as farão orien-
tações e discussões sobre assuntos que envolvem temá-
ticas relacionadas às demandas psicológicas dos/as edu-
candos/as com os/as demais profissionais da equipe do 
NAAPA, resguardando o princípio ético de apresentar 
tão somente as informações imprescindíveis para a leitu-
ra da situação e o planejamento das ações; 

• Na interface Saúde e Educação, a contribuição do/a 
psicólogo/a pode envolver uma articulação com ques-
tões relativas à Saúde Mental, questionando inclusive as-
pectos referentes à patologização e à medicalização na 
Educação, resgatando, assim, a condição da escola como 
promotora de saúde. 

• O apoio e acompanhamento para a aprendizagem de 
educandos/as usuários/as de Saúde Mental constitui-se 
como importante desafio da atuação dos/as psicólogos/as do 
NAAPA, por tratar-se de uma prática inovadora, construída 
permanentemente no diálogo intersecretarial e intersetorial. 

• A articulação com a Rede de Proteção Social é conside-
rada de grande importância na atuação do/a profissional 
da Psicologia do NAAPA, pois produz implicação no pro-
cesso educacional. 

Considerando que as ações pela universalização do direito à edu-
cação são possíveis e necessárias, a atuação do/a psicólogo/a no con-
texto da equipe multiprofissional do NAAPA busca fortalecer junto 
às Unidades Educacionais experiências que possibilitem, de fato, ma-
trícula e permanência, condição sem a qual não é possível ter acesso 
justo e equânime à produção de conhecimento para todos/as. 
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3.3 Atribuições de Psicopedagogas/os

A Psicopedagogia surge no Brasil na década de 1970, com 
o intuito de compreender o motivo pelo qual alguns sujeitos não 
aprendiam na escola, buscando essa compreensão a partir de uma 
perspectiva individual, tendo os consultórios como primeiro espaço 
de atuação. Naquele momento já existiam profissionais especializando-
se em conhecer como se dá a aprendizagem, com vistas a encontrar 
melhores condições para crianças que, por diferentes motivos não 
conseguiam aprender aquilo que a escola esperava. 

No início da década de 1980, ocorre o I Encontro de Psicope-
dagogos, promovido pela Associação Estadual de Psicopedagogos 
de São Paulo, constituindo-se no espaço de debates sobre a atua-
ção do/a psicopedagogo/a na realidade brasileira. Posteriormente, 
surgiu a Associação Brasileira de Psicopedagogia, permitindo que 
profissionais de diferentes regiões do país, passassem a debater a 
importância da Psicopedagogia para além dos consultórios, am-
pliando-se as reflexões acerca do processo ensino-aprendizagem 
em espaços institucionais. 

Desde então, o ensinar e o aprender no âmbito da instituição 
passaram a ser objeto de estudo da Psicopedagogia, constituindo-
-se em um novo campo de atuação que se dedica a estudar, dentre 
outras, a instituição escolar. A atuação psicopedagógica institucio-
nal compreende a Unidade Educacional como espaço de produção 
e divulgação do conhecimento, ampliando  as reflexões sobre o 
caráter indissociável entre ensino-aprendizagem e as possíveis in-
tervenções nesse  espaço, de maneira que se possa construir sig-
nificados e sentido, o que  possibilita ao sujeito intervir no mundo 
para transformá-lo. 

A Psicopedagogia institucional permite ampliar as possibilidades 
de ações no contexto da aprendizagem, desenvolvendo-se por meio 
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de um trabalho que leva em consideração a função da escola na for-
mação dos sujeitos. Sua atuação materializa-se pela intervenção nos 
processos ensino-aprendizagem, considerando o sujeito que aprende, 
os vínculos que constituem os espaços de aprendizagem, tanto do/a 
professor/a como do/a educando/a, compreendendo e problemati-
zando as formas de aprendizagem  sustentadas pelos valores culturais 
e sociais. Ademais, a Psicopedagogia institucional propõe a criação de 
alternativas de ação frente a situações em que sujeitos parecem não 
corresponder ao que é esperado pela instituição. 

A proposta da atuação psicopedagógica em equipe multiprofis-
sional do NAAPA contribui para que novos espaços de discussão 
sejam potencializados na instituição escolar, possibilitando um pro-
fundo olhar para os processos ensino-aprendizagem e seus desafios, 
construindo junto às equipes escolares estratégias que potencializem 
ações pedagógicas, promovendo uma ação educativa de qualidade. 
Tais contribuições estão em consonância com os seguintes princípios: 
todos/as aprendem; o processo ensino-aprendizagem é dinâmico e 
permanente; os sujeitos são protagonistas de suas histórias. 

Durante muitos anos, nossos/as educandos/as foram cerceados/
as de seu direito à Educação. Os avanços na garantia de acesso, na 
atualidade, são incontestáveis, no entanto, muitas crianças e ado-
lescentes encontram-se com prejuízos significativos em seu pro-
cesso educacional, decorrentes de um currículo homogeneizante, 
da patologização e da medicalização da vida/da educação, da falta 
de trabalho conjunto entre família e escola, da desconsideração da 
existência de diferentes narrativas sobre a vida. 

Todas essas questões podem expressar-se em problemas sig-
nificativos no âmbito escolar. Na busca pela garantia do acesso e 
da permanência de todos/as os/as educandos/as na Educação Bási-
ca, e com o intuito de construir estratégias para o enfrentamento 
dos desafios no processo educacional dos/as educandos/as da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo4, foi criado o Núcleo de Apoio e 

4 Por meio do Decreto nº55.309/14
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Acompanhamento para Aprendizagem - NAAPA5, constituído por 
uma equipe multiprofissional que se articula para apoiar e acompa-
nhar os processos de ensino-aprendizagem na concepção de que 
o sujeito está em constante transformação e desenvolvimento no 
sentido do enfrentamento da patologização, desmedicalização e na 
diversidade dos trabalhos pedagógicos com os/as educandos/as.

A melhoria da qualidade social da Educação é um dos grandes de-
safios das políticas públicas na atualidade. Para tanto, faz-se necessário 
apoiar a equipe escolar no enfrentamento dos desafios do processo 
educacional por meio de um conjunto de propostas que integram os 
saberes e as experiências de muitos/as profissionais, dentre eles/as o/a 
psicopedagogo/a, e seus diferentes saberes para a construção de uma 
escola pública laica, democrática, estatal e que considere as identidades, 
as subjetividades, a diversidade e os diferentes modos e potencialidades 
do aprender. Neves (1992) apud Bossa (2000, p.19) afirma: 

A psicopedagogia estuda o ato de aprender e ensinar, 
levando sempre em conta as realidades interna e ex-
terna da aprendizagem, tomadas em conjunto. E mais, 
procurando estudar a construção do conhecimento 
em toda a sua complexidade, procurando colocar em 
pé de igualdade os aspectos cognitivos, afetivos e so-
ciais que lhe estão implícitos. ( NEVES, 1992 apud 
BOSSA, 2000, p.19)

Dialogar com a equipe escolar sobre os aspectos do currículo, 
problematizar a maneira como este contempla as demandas sociais 
e refletir sobre a sua indissociável relação com a avaliação da apren-
dizagem são elementos constituintes do fazer psicopedagógico. O/A 
psicopedagogo/a da equipe do NAAPA pode contribuir na análise e 
na proposição de ações sobre os desafios no processo de escolariza-
ção, potencializando as reflexões sobre o Projeto Político-Pedagógico 
e os princípios que norteiam os processos de ensino-aprendizagem 
em uma perspectiva democrática.

5 Implantado pela Portaira SME nº 6.566/14
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O/A psicopedagogo/a do NAAPA participa dos diálogos com 
diferentes profissionais das Unidades Educacionais, buscando a 
compreensão das  práticas escolares, o fortalecimento das ações 
educativas e ocupando um lugar transitório na inter-relação do 
processo ensino-aprendizagem. Ele/a pode cooperar para ressigni-
ficar os tempos e espaços do cotidiano escolar, compondo o saber 
dos/as docentes sem sobreposição, acolhendo as experiências e 
conhecimentos que ali circulam para a efetivação da função social 
e educativa da escola. 

Nessa perspectiva, as ações do/a psicopedagogo/a consideram o 
Plano Municipal de Educação (PME), pois foi fruto de lutas históricas, 
constituindo-se como

[...] avanço no sentido de transformar políticas de Go-
verno em política de Estado, garantindo a continuida-
de das ações no tempo e a respectiva superação da 
cultura da fragmentação, contemplando dimensões e 
problemas sociais, culturais, políticos e educacionais 
da cidade de São Paulo, embasado nas lutas e proposi-
ções daqueles que defendem uma sociedade mais justa 
e igualitária e, em decorrência, uma educação pública, 
gratuita, democrática, laica e de qualidade social para 
todos, em todos os níveis e modalidades da Educação 
Básica. (SÃO PAULO, 2015)

O/A Psicopedagogo/a atua no apoio e no acompanhamento 
das questões escolares com a equipe multiprofissional articulando, 
fortalecendo e potencializando ações que possibilitem avanços no 
processo de escolarização na perspectiva do compartilhamento 
de experiências e construção de novos conhecimentos e saberes, 
apoiando-se nos documentos oficiais que norteiam as ações da Se-
cretaria Municipal de Educação – SME.

O/A Psicopedagogo/a integra uma equipe multiprofissional 
que pensa e reconhece o sujeito em sua integralidade, conside-
ra as diferentes expressões culturais, socioeconômicas, religiosas, 
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étnicas, raciais, de gênero, sexualidade e outras que permeiam o 
cotidiano escolar, reconhecendo os diferentes olhares e saberes na 
busca da elaboração de um saber coletivo  que zele pela garantia 
de direitos. Essa ação se materializa na articulação de espaços de 
discussões e encaminhamento de ações entre os diferentes pro-
fissionais da comunidade escolar, dos equipamentos da rede de 
proteção social e outros setores da DRE, com o intuito de reco-
nhecer e valorizar as experiências de trabalho nos diferentes es-
paços educacionais e nas produções coletivas, pensando a Unidade 
Educacional como equipamento integrante da rede de proteção 
integral às crianças e adolescentes. 

Dessa forma, cabe ao/à psicopedagogo/a acompanhar as solicita-
ções  realizadas ao NAAPA, considerando a participação de todos/as 
os/as envolvidos/as  no contexto educativo.

A atuação psicopedagógica na educação escolar não 
é um trabalho isolado, individual, corrigindo as dificul-
dades de aprendizagem dos alunos, corrigindo as dife-
renças, fazendo com que os desvios sejam apagados, 
recuperados na norma. A intervenção psicopedagógica 
na escola, investindo como mediadora na constituição 
da subjetividade atua possibilitando a circulação da dis-
cussão do conhecimento e do saber, ou seja, do que 
conheço e o que ignoro, portanto da inteligência e do 
desejo (COSTA, 1996, p.18).

Compete ao/à psicopedagogo/a do NAAPA, no âmbito de sua 
atuação institucional, considerar os contextos sociais, escolares, edu-
cacionais e o Projeto Político-Pedagógico das Unidades Educacionais 
atendidas, em articulação com as áreas da Saúde, da Assistência Social, 
dos Direitos Humanos, da Justiça, dentre outros, e realizar o serviço 
itinerante desempenhando as seguintes atribuições:

• Dialogar com as equipes das DREs, das Unidades Educacio-
nais, da rede de proteção social e com familiares/responsá-
veis, de acordo com o plano de ação;
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• Promover o reconhecimento e a valorização de experiências 
de trabalho nos diferentes espaços educacionais e na produ-
ção coletiva do conhecimento;

• Apoiar a equipe escolar na identificação e na elaboração 
de planos de ação/trabalho/ensino frente às necessida-
des dos/as educandos/as, propondo novas possibilidades 
de ação voltadas para as melhorias das práticas pedagó-
gicas nas escolas;

• Desenvolver ações de formação continuada, em parceria 
com DIPED, DICEU, supervisão escolar e parceiros da rede 
de proteção social que contribuam com a equipe gestora 
e docente na identificação, acompanhamento e encaminha-
mentos necessários às diferentes situações de aprendiza-
gem, bem como no que se refere aos casos de suspeita ou 
efetiva violação de direitos de crianças e de adolescentes;

• Orientar a equipe escolar na busca de estratégias de apoio 
e acompanhamento que visem ao desenvolvimento dos/as 
educandos/as e, quando houver necessidade, o encaminha-
mento para os serviços da Saúde, Assistência Social, Justiça, 
Direitos Humanos, entre outros;

• Apoiar e acompanhar as ações já existentes nas Unidades 
Educacionais;

• Planejar atividades formativas (Grupos de Trabalho – GTs, 
cursos, palestras, seminários, jornadas pedagógicas, etc.) e 
desenvolver ações destinadas às comunidades escolares 
no tocante aos processos de ensino-aprendizagem;

• Atuar na articulação intersetorial no território, visando 
à integralidade de atendimento ao munícipe, o apoio às 
Unidades Educacionais e o fortalecimento da rede de 
proteção social.
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3.4 Atribuições de 

Assistentes Sociais 

Na área da educação o Assistente Social através de 
seu olhar diferenciado, apresenta-se como um aliado 
dentre os diversos atores institucionais na área educa-
cional na busca por uma educação de qualidade e que 
possibilite o acesso democrático a ela como também 
que permita a esse aluno a sua permanência na escola 
(ALVES, 2010, p.1). 

A educação é um direito social e humano primordial para o de-
senvolvimento dos sujeitos como protagonistas nas relações sociais. 
Denominá-la como direito social fundamental coloca-nos como pro-
fissionais a serviço de um projeto de educação que pretende conso-
lidar o acesso à escola para todos/as, de forma que os/as educandos/
as se reconheçam como sujeitos de direitos, altamente capazes de 
transformar o meio social de que fazem parte.

Pode-se afirmar que o papel fundamental da Educação é a formação 
crítica para que as pessoas possam realizar seus direitos por meio do 
acesso ao patrimônio cultural. No campo da Educação, o Serviço Social 
trabalha com as expressões da questão social, no acesso e na permanên-
cia das crianças e adolescentes no ambiente escolar, assim como na busca 
da igualdade, da equidade e da ampliação da defesa dos direitos sociais.

O Serviço Social na educação

No registro sócio-histórico da profissão, o/a Assistente Social 
está presente na Educação desde a década de 1930. Conforme analisa 
Yazbek (2009, p.131):



87

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

nesse momento, a “questão social” é vista a partir do pensamento 

social da Igreja, como questão moral, como um conjunto de proble-

mas sob a responsabilidade individual dos sujeitos que os vivenciam, 

embora situados dentro de relações capitalistas. Trata-se de um en-

foque conservador, individualista, psicologizante e moralizador da 

questão, que necessita para seu enfrentamento de uma pedagogia 

psicossocial, que encontrará no Serviço Social efetivas possibilida-

des de desenvolvimento. 

O trabalho dos/as Assistentes Sociais, nesse período, é marcado 
por ações moralizantes e higienistas com jovens, trabalhadores e fa-
mílias, quando o recrutamento para SENAI, SESI ou CLT requer do 
Estado uma “organização social”. 

As práticas que serão teorizadas e desenvolvidas 
tendo em vista essa finalidade, a terapêutica social, 
tomará por base o fato de tratar-se, o aprendiz do 
Senai, de um menor operário, filho de uma família 
operária. Estará, pois, sujeito a dois tipos de in-
fluências negativas à sua formação adequada: pro-
ceder de uma família que não prima quase nunca 
pela organização e frequentar um ambiente que 
costuma ser hostil à formação física e mental dos 
adolescentes. Tratar-se-á, pois, de, sem subtraí-los 
a esses dois meios, conduzir sua personalidade 
para que se tornem esses menores elementos de 
eficácia para a família e a profissão (IAMAMOTO; 
CARVALHO, 1982, p.278).

No contexto atual, essas práticas ainda permanecem vivazes no 
imaginário da população, sendo enorme desafio para os/as Assistentes 
Sociais, inclusive a partir da proposta de trabalho do NAAPA de des-
construir a ideia estruturada pela tríade moralista, policialesca e cri-
minalizante que se impõe sobre as pessoas expropriadas dos direitos 
sociais, bem como enfrentar a redução das questões sociais a doenças 
de indivíduos (medicalização e patologização) e superar a concepção 
de Assistência Social como favor ou benemerência do Estado. 
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Considerando as questões atuais e o Grupo de Trabalho Serviço 
Social na Educação6, entende-se que as competências e atribuições 
do/a Assistente Social no NAAPA estão relacionadas ao espaço esco-
lar, uma vez que a Constituição Federal do Brasil de 1988 promulgou 
o estado democrático de direito, consagrou em seu artigo 6º a Educa-
ção como um direito social, pautada na formação cidadã. Portanto, o 
acesso do/a cidadão/ã à Educação e sua permanência na escola cons-
titui um grande desafio para educação pública no país, seja no âmbito 
da Educação Básica ou no Ensino Superior, nos cursos técnicos, pro-
fissionalizantes e tecnológicos, públicos ou privados.

O/A Assistente Social na educação

A presença do/a profissional Assistente Social na política de Educa-
ção está previsto na Lei nº 8.662/93 e no Código de Ética, de maneira a 
contribuir para o fortalecimento de um projeto de educação democrá-
tico, que lute pela promoção e pela defesa dos direitos humanos.

O trabalho do/a Assistente Social na área da Educação centra-
-se, em primeira instância, na garantia do direito preconizado nos 
marcos legais, identificando e intervindo nas expressões das ques-
tões sociais que permeiam o cotidiano escolar. Assim, vemos na es-
cola a manifestação das mais diversas situações que estão relacio-
nadas ao fracasso escolar: indisciplina, atitudes e comportamentos 
considerados agressivos, evasão escolar, relações  étnico-raciais, 
de gênero e sexualidade, relação escola-comunidade, violência, 
conflito com a lei, enfim, situações interligadas à vida cotidiana 
dos/as educandos/as e de suas famílias que podem comprometer o 
desempenho e a permanência no âmbito escolar.

A inserção do/a Assistente Social na política de Educação vem 
contribuir para o desvelamento das diversas expressões da questão 

6  É sabido que no Conselho Federal de Serviço Social - CFESS se constituiu, em 1990, o Grupo 
de Estudos sobre Serviço Social na Educação para discutir a presença do Serviço Social na 
Educação, bem como reivindicar a inserção dos assistentes sociais nesta área em nível na-
cional.  O Grupo de Trabalho Serviço Social na Educação abrange os/as assistentes sociais 
que compõem as equipes dos NAAPAs na Rede Municipal de Ensino que discutem os espaços 
sócio-ocupacionais em que estão inseridos/as. 
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social presentes no ambiente escolar, em um contexto de grandes 
mudanças sociais e familiares, passando pela precarização das condi-
ções de trabalho, crescimento do desemprego, situações de pobreza 
e desigualdade na sociedade brasileira. Tais características de nossa 
sociedade são fundamentais para se pensar o fazer do/a Assistente 
Social no trabalho junto a educandos/as, Unidade Educacional, fami-
liares/responsáveis e sociedade. Partindo destas questões, acredita-se 
que uma das estratégias mais efetivas para consolidar esse projeto de-
fendido pelo Serviço Social é a educação, lugar onde é possível mobi-
lizar e discutir com maior profundidade sobre conquistas de direitos, 
defesa da cidadania, identidades culturais, consciência crítica, justiça 
social, entre outros temas, atingindo educandos/as e educadores/as, 
sendo que a comunidade tem a escola como referência.

Pensando as particularidades de intervenção do/a Assistente 
Social na Educação, há a possibilidade de construir uma interven-
ção com ênfase no aspecto socioeducativo do trabalho, de acordo 
com as solicitações apresentadas. Ou seja, é possível optar por 
uma prática política e pedagógica no trabalho institucional e cole-
tivo, sem que se percam as solicitações específicas de educandos/
as e familiares/responsáveis para a Assistência Social, quando veri-
ficadas emergências nas itinerâncias nas Unidades Educacionais ou 
GTs (Grupos de Trabalhos). 

Em consonância com a Rede de Proteção Social dos territórios, 
ampliamos as possibilidades de maior atenção intersetorial para situ-
ações de emergências e risco social. Tal ação junto à rede amplia os 
olhares e contribui para uma intervenção mais precisa, por meio do 
NAAPA, em sua dimensão socioeducativa e colaborativa com as Uni-
dades Educacionais e a comunidade.  Ou seja, é possível desenvolver 
uma prática político-pedagógica com os/as usuários/as, sem se pren-
der somente à relação entre necessidades e benefícios.

O trabalho junto à educação pública incentiva a discussão de uma 
gestão mais democrática nas unidades, por meio do fortalecimento 
e da construção coletiva da perspectiva emancipatória de Educação. 
Decisões pertinentes ao acompanhamento, à execução e à avaliação 
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dos projetos e atividades da escola são compartilhadas entre educa-
dores/as, educandos/as e comunidade.

Assim se configura a importância da presença de Assistentes 
Sociais nas equipes do NAAPA, posto que o Serviço Social na Edu-
cação visa à garantia ao acesso e à permanência de educandos/as 
ao direito social básico para o desenvolvimento das potencialidades 
humanas, bem como propicia, nos atendimentos às famílias e à co-
munidade, o direito a demais políticas sociais. 

Discutir a contribuição do Serviço Social para a garan-
tia deste direito, nos remete obrigatoriamente à temas 
que atravessam a realidade social, política, econômica e 
cultural mas que, nem sempre são identificados no dia a 
dia da escola e por muitas vezes ficam ao largo das Po-
líticas  Educacionais. Dado à complexidade da realidade 
social e a crescente percepção de que a escola está 
inserida neste processo, é necessário aprofundar essa 
relação através de discussões que coloquem a função 
social da escola e que venham aproximar a família do 
contexto escolar. (CFESS, 2001,p.11)

É necessário ao Assistente Social compreender as demandas ins-
titucionais e sociais e, a partir de sua análise, construir o campo de sua 
autonomia relativa, tendo como elementos essenciais o planejamento 
de suas ações, assim com a contribuição para o fortalecimento da 
rede intersetorial para a efetiva garantia de direitos.

As intervenções do Serviço Social na Educação constituem-
-se de forma crítica e reflexiva na construção de uma prática 
transformadora da realidade, possibilitando ao sujeito a experi-
ência de autonomia e emancipação.

Atribuições e competências dos/as Assistentes So-
ciais, sejam aquelas realizadas na Educação ou em 
qualquer outro espaço sócio ocupacional, são orien-
tadas e norteadas pelos princípios, direitos e deve-
res inscritos no Código de Ética Profissional de 1993 
(CEP), na Lei de Regulamentação da Profissão (Lei 



91

Ca
de

rn
o 

de
 D

eb
at

es
 d

o 
N

AA
PA

 - 
Vo

l. 
3

8.662/1993), bem como nas Diretrizes Curriculares 
da ABEPSS (1996).(CFESS, 2010, p.25)

É de suma importância o trabalho do/a Assistente Social no cam-
po da Educação, exercendo as especificidades de sua formação, que 
são pautadas por um referencial teórico-metodológico, em uma dire-
ção ético-política e um fazer técnico-operativo, almejando construir 
uma práxis inovadora e em consonância com o seu amadurecimento 
representativo e crescente no Brasil. 

Nessa perspectiva, o/a Assistente Social no NAAPA tem as se-
guintes atribuições:

• Atuar com a comunidade, por meio da Unidade Educa-
cional e da Rede de Proteção Social, além de identificar, 
encaminhar e prevenir situações de vulnerabilidade so-
cial, demanda esta que, por vezes, requer a elaboração 
de estratégias para a defesa dos direitos da criança do/a 
adolescente, dos/as familiares/responsáveis, dos/as educa-
dores/as. Assim, é fundamental estabelecer  estratégias de 
comunicação com órgãos de garantia de direitos e a rede 
de proteção em torno das Unidades Educacionais. 

• Realizar ações socioeducativas de orientações às famílias, 
aos/às educandos/as e aos/às educadores/as, na perspec-
tiva da prevenção, podendo usar como estratégias grupos 
reflexivos no ambiente escolar, trazendo desafios do co-
tidiano escolar.

• Desenvolver ações que incentivem a gestão democrática, 
com assembleias escolares, seminários, etc. 

• É especificidade7 do/a Assistente Social realizar estudo e 
atendimento socioeconômicos dos/as educandos/as e famí-
lias, articulando com a rede socioassistencial, fortalecendo 
os vínculos família-escola-comunidade e construindo uma 
ação na perspectiva interdisciplinar. 

7  O Serviço Social tem sua atuação regulamentada e descrita na LEI N° 8.662, de 7 de junho de 
1993.
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3.5 Atribuições de Fonoaudiólogos/as

A Fonoaudiologia é uma ciência autônoma que tem como objeto 
de estudo a linguagem. A atuação do/a fonoaudiólogo/a está descrita 
na Lei Federal nº 6.965/1981 e regulamentada pelo Decreto-lei nº 
87.218/1982.8

A Fonoaudiologia no contexto escolar

Embora conhecida historicamente como área da Saúde, a Fono-
audiologia possui estreita relação com a Educação (inclusive em sua 
origem), podendo transitar então por ambas as áreas, de modo a con-
tribuir com a ampliação de conhecimentos e estratégias. 

Em sua constituição, o trabalho fonoaudiológico voltado ao âm-
bito educacional era ancorado em uma visão formalista da lingua-
gem. Nela, a ênfase recaía sobre a dicotomia normal e patológica, 
prevalecendo a preocupação com os desvios em relação ao que é 
considerado norma que rege o sistema linguístico padrão, visto como 
produto do desenvolvimento orgânico. O objetivo da atuação do/a 
fonoaudiólogo/a na escola restringia-se, então, a diagnosticar possíveis 
desvios nos alunos, identificar patologias, sinais e sintomas que pode-
riam refletir de modo negativo no processo educacional.

Com a efetivação de novos estudos no campo fonoaudiológi-
co, outras formas de pensar o desenvolvimento e a apropriação da 
linguagem vêm sendo cada vez mais reconhecidas e legitimadas. To-
mada como “funcionamento simbólico” e não mais somente como 
produto do funcionamento orgânico, a linguagem também passou 

8  De acordo com a legislação descrita, “o fonoaudiólogo é o profissional com graduação plena em Fono-
audiologia, que atua em pesquisa, prevenção, avaliação e terapia fonoaudiológica na área da comunicação 
oral e escrita, voz e audição, bem como em aperfeiçoamento dos padrões de fala e da voz”.  
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a ser vista como fenômeno construído nas e pelas relações sociais, 
portanto possível de heterogeneidades e diferenças em seus atos 
(já que cada encontro discursivo é único e particular), sem que 
isso seja tomado como aquilo que sai da norma, ou como desvio 
que necessite de intervenção estritamente clínica. 

No âmbito educacional, essa visão da linguagem vem possibili-
tando que o/a fonoaudiólogo/a estabeleça outra modalidade de in-
terlocução com a instituição escolar e trabalhe a partir da promoção 
de processos educacionais e não mais da cura e/ou prevenção de 
possíveis doenças.  

O trabalho voltado à promoção de processos educacionais 
incentiva o protagonismo e a autonomia do sujeito e da cole-
tividade, para agir em benefício de sua qualidade de vida, o que 
condiz com a proposta do NAAPA.

A contribuição do/a Fonoaudiólogo/a no campo educacional resi-
de em seu repertório de estudo, que abrange conceitos relativos aos 
processos de aquisição de fala, voz, audição, linguagem oral e escrita, 
comunicação alternativa, motricidade orofacial e ciclo vital humano. 
Além da bagagem de conhecimentos técnicos específicos pertinentes 
à sua área de atuação, ganha destaque a escuta privilegiada do/a pro-
fissional para as particularidades da linguagem. 

O/A Fonoaudiólogo/a no NAAPA

Como integrante da equipe do NAAPA, o/a fonoaudiólogo/a traz 
importantes contribuições ao tomar a escola como espaço da inter-
locução e os/as educadores/as como parceiros/as discursivos privile-
giados/as no processo de apropriação do conhecimento. Contribui, 
assim, para a construção coletiva de estratégias de trabalho, sempre 
levando em conta os contextos nos quais o educando está inserido: 
escolar, familiar, sociocultural, econômico, etc. 
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O/A Fonoaudiólogo/a na equipe  
multidisciplinar do NAAPA 

Considerando as diretrizes do NAAPA, bem como as funções 
cabíveis ao/à Fonoaudiólogo/a Educacional, destacam-se as seguintes 
ações gerais/ conjuntas:

a. Interlocução entre a rede de proteção

• Participação em reuniões de articulação com representantes 
da rede de proteção social;

• Promoção de debates e reflexões, se necessário, com o/a 
educando/a e seus/suas responsáveis.

b. Apoio à equipe escolar

Compreendida como uma das formas legítimas e principais 
de atuação institucional do/a Fonoaudiólogo/a no NAAPA, o 
apoio à equipe escolar permite potencializar a (re)construção do 
conhecimento por parte da equipe docente e discente, assegurando 
o cuidado ético, sempre respeitando a Unidade Educacional, a 
posição do/a professor/a e do/a educando/a. O/A Fonoaudiólogo/a 
no NAAPA atuará de modo a propiciar:

• Discussões de situações complexas com os/as educadores/as, 
junto com a equipe multiprofissional do NAAPA. Nesse tipo 
de discussão, o/a fonoaudiólogo/a atuará como promotor/a 
de reflexão para o fortalecimento das ações educativas da 
equipe pedagógica, a fim de que a apropriação do conheci-
mento seja efetivada; 

• Contribuição nos debates para a elaboração de ações e pro-
jetos que compõem o Projeto Político-Pedagógico, em cará-
ter de sugestão, quando solicitado;

• Planejamento de ações com a equipe escolar para apoio 
e apropriação do conhecimento pelos/as educandos/as, na 
perspectiva da inclusão e do respeito à diversidade humana;
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• Participação em reuniões internas para reflexão a respeito 
das práticas pedagógicas e ações desenvolvidas dentro da 
Unidade; 

• Contribuição na formação de professores/as como agentes 
de letramento e auxílio na alfabetização, sempre levando em 
conta as normativas vigentes, as especificidades dos proces-
sos educativos e das práticas pedagógicas; 

• Participação em atividades formativas e de formação conti-
nuada - horário de estudo coletivo, GTs (Grupos de Traba-
lho), reuniões pedagógicas entre outras atividades destinadas 
à comunidade escolar. 

c. Observação multiprofissional

• Observação dos/as educandos/as, por meio de encontros 
coletivos e, se necessário, individuais, considerando o per-
curso educacional de cada um/a deles/as. 

Contribuições específicas do/a 
Fonoaudiólogo/a do NAAPA

Considerando o conhecimento específico do/a profissional rela-
tivo aos aspectos da linguagem e considerando o contexto educacio-
nal, elencam-se as seguintes funções específicas:

• Assumir e exercer funções de cuidado, de modo a resgatar e 
assegurar potenciais de expressão, tanto dos/as educadores/
as como dos/as educandos/as;

• Oferecer tempo e espaço adequados à escuta atenta e impli-
cada da Unidade Educacional, compreendendo contextos e 
singularidades, buscando contribuir para identificar e nome-
ar tanto as potencialidades como possíveis dificuldades no 
cotidiano de trabalho com a linguagem; 

• Compartilhar aportes teóricos que ampliem o conhecimen-
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to dos/as educadores/as, de modo que possam propor e 
exercer práticas consistentes, diversificadas e significativas, 
facilitando o reconhecimento de aspectos singulares dos/as 
educandos/as, em termos de expressão e capacidades de co-
municação e apropriação da linguagem;

• Levar em conta a polissemia da linguagem: espaço poten-
cial para a criação de diversas significações, desmistificando 
possíveis entendimentos equivocados sobre o que seriam 
falantes, leitores/as e escritores/as ideais;

• Apresentar ou reapresentar o objeto, no caso, a linguagem, 
dentro de aportes teóricos que facilitem sua compreensão 
como objeto maleável, convidativo ao gesto pessoal, contex-
tualizado nas mais diversas situações concretas de uso so-
cial. Trata-se de abrir campo para a valorização de aspectos 
inerentes à constituição da linguagem, que não se restringe 
ao que é mais estável (regras ortográficas, gramaticais...), ex-
plorando o conhecimento prévio sobre particularidades de 
cada gênero discursivo que circula nas mais variadas esferas 
de comunicação e ampliando repertórios de usos;

• Observar as necessidades específicas dos/as educandos/as 
no que tange aos aspectos da linguagem (tanto oral como 
escrita) e articular para promover as condições de apro-
priação do que foi inviabilizado ou dificultado por parte do 
ambiente ao/à educando/a;

• Realizar e acompanhar encaminhamentos para equipa-
mentos de saúde, quando necessário, em parceria com 
as Unidades Educacionais; 

• Facilitar a interlocução entre os profissionais da educa-
ção e da Saúde propondo o acompanhamento conjunto 
do/a educando/a, em prol da superação das dificuldades 
no processo ensino-aprendizagem.
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Núbia Nogueira Chinoca – Psicopedagoga
Rosana de Sousa Maia Cunha – Coordenadora

Veronica Scalone – Fonoaudióloga

Diretoria Regional de Educação de Pirituba
Fernanda Gasparetto – Psicóloga 
Iara Susi Maria Silva – Psicóloga 

Laiza Frohmut – Assistente Social 
Marcia Andrea Bonifacio da Costa Oliveira – Coordenadora 

Monica Quatrochi Morgado de Santo – Fonoaudióloga 
Rosilene Rosa  de Sá – Psicóloga 

Rosemeire Quilante – Psicopedagoga
Vanessa Grandizoli Graças – Psicopedagoga

Diretoria Regional de Educação de Santo Amaro
Ana Cláudia de Paula Correia – Coordenadora 

Andrezza Moreira Gaino – Fonoaudióloga
Claudio Alexandre Kovacs Pires De Godoi – Psicólogo

Heleni Ferreira da Silva – Assistente Social
Mariangela Alves Feitosa Fernandes – Psicopedagoga

Silvia Cristina Vicentini de Souza – Psicopedagoga
Tatiana  Cristina Pereira – Psicóloga
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Diretoria Regional de Educação de São Mateus
Andrea de Carvalho – Psicopedagoga
Andrea Oliveira da Silva – Psicóloga

Bianca Lionda – Psicóloga
Daniela Shibuya Itamura – Fonoaudióloga

Iolanda Maria de Carvalho Santana – Coordenadora
Sandra Souza Ramos – Psicopedagoga

Terezinha dos Santos Lopes – Assistente Social

Diretoria Regional de Educação de São Miguel Paulista
Alexandra Paula Barbosa – Assistente Social
Caroline Fernandes Lima – Fonoaudióloga

Deborah Ganini Da Silva Ramalho – Psicóloga
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Marta Maria Da Silva – Coordenadora
Samara Samih Abdallah – Psicopedagoga

Thais Cristina De Lima – Psicóloga
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